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NOME DO CURSO:  

Faturamento em Análises Clínicas 

O faturamento em análises clínicas desempenha um papel 

estratégico na gestão financeira e operacional de laboratórios de 

diagnósticos. Este campo abrange o processamento de guias de 

atendimento, a codificação precisa de procedimentos laboratoriais 

com base em tabelas de referência como a TUSS e o CBHPM, 

além da auditoria minuciosa de contas para evitar perdas 

orçamentárias. A administração eficiente do ciclo de receita 

assegura o fluxo de caixa, otimiza o relacionamento com 

operadoras de planos de saúde e reduz expressivamente os índices 

de glosas contratuais e técnicas. Dominar as etapas operacionais, a 

regulação da ANS e os sistemas de faturamento eletrônico via 

padrão TISS é fundamental para garantir a sustentabilidade 

financeira e a conformidade regulatória das instituições de saúde 

diagnóstica. #faturamentoemanalisesclinicas 

#faturamentolaboratorial #gestaodelaboratorios 

#faturamentohospitalar #tuss #tiss #faturamentomedico 

#auditoriamedica #glosaslaboratoriais #gestaofinanceiraemsaude 

O QUE VOCÊ VAI APRENDER: 

• Fundamentos da gestão financeira aplicados a laboratórios de 

análises clínicas. 

• Estrutura e aplicação prática da Tabela Unificada da Saúde 

Suplementar (TUSS). 
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• Operacionalização do padrão TISS no envio e recepção de 

lotes de faturamento. 

• Mapeamento completo do ciclo de receita e fluxo de caixa 

laboratorial. 

• Mecanismos de prevenção, identificação e recurso de glosas 

administrativas e técnicas. 

• Regras contratuais entre laboratórios e operadoras de planos 

de saúde. 

• Auditoria interna de contas médicas e controle de qualidade 

nos registros de atendimento. 

• Legislação e regulação aplicada pela Agência Nacional de 

Saúde Suplementar (ANS). 

• Faturamento de exames de urgência, emergência e regimes 

de alta complexidade. 

• Modelos de remuneração na saúde suplementar e gestão 

estratégica de custos. 

PÚBLICO-ALVO: 

• Faturistas e auxiliares de faturamento que atuam em 

laboratórios e centros diagnósticos. 

• Gestores, administradores e coordenadores de unidades 

laboratoriais. 

• Auditores de contas médicas e profissionais do setor de 

recursos de glosas. 
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• Recepcionistas e atendentes que realizam a triagem e 

autorização de exames. 

• Profissionais de saúde e estudantes que buscam 

especialização na gestão financeira da saúde. 

Módulo 1: Introdução ao Faturamento em Análises Clínicas 

Aula 1.1: Conceito e Importância Estratégica do Faturamento 

Laboratorial 

O faturamento em análises clínicas é a atividade administrativa 

responsável por transformar o atendimento prestado ao paciente 

em faturamento financeiro efetivo para o laboratório. Essa função 

vai muito além da simples emissão de notas fiscais ou 

preenchimento de guias, constituindo a espinha dorsal do ciclo de 

receita das instituições diagnósticas. O setor de faturamento atua 

na consolidação de dados de atendimentos, verificação de 

coberturas contratuais, validação de requisições médicas e 

aplicação correta de tabelas de preços convencionadas. Sem um 

processo de faturamento estruturado, o laboratório enfrenta severas 

inconsistências no fluxo de caixa, atrasos na liquidação de faturas e 

perdas expressivas decorrentes de falhas no processamento das 

guias. 

Na prática operacional, o faturista precisa dominar a transição entre 

o atendimento recepção, a fase analítica do laboratório e a 

cobrança junto aos conveniados ou órgãos públicos. A importância 

estratégica da função reflete-se na saúde financeira do laboratório, 

visto que erros cometidos na fase inicial do atendimento impactam 
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diretamente na aceitação da conta pelas operadoras de planos de 

saúde. A adoção de boas práticas na conferência de dados 

cadastrais, na checagem de elegibilidade do beneficiário e na 

conferência do pedido médico evita o retrabalho e reduz os custos 

operacionais do setor. O conhecimento das regras contratuais e a 

manutenção de controles rigorosos de prazos de envio de lotes 

garantem a previsibilidade de receita e protegem a empresa contra 

prejuízos financeiros permanentes. 

Aula 1.2: Estrutura do Setor de Faturamento e Fluxo de 

Informações 

A estrutura organizacional do setor de faturamento em um 

laboratório de análises clínicas deve ser desenhada para assegurar 

a fluidez e a integridade do fluxo de informações desde a recepção 

até a liquidação bancária. Este setor interage constantemente com 

a recepção, a coleta, o setor técnico de bancada, a tecnologia da 

informação e a diretoria financeira. A divisão clara de 

responsabilidades, incluindo a triagem de documentos, a digitação 

de guias, a auditoria interna e a gestão de recursos de glosas, é 

indispensável para manter elevados padrões de produtividade. Um 

fluxo de informações bem parametrizado garante que cada exame 

realizado seja devidamente registrado, autorizado e precificado 

conforme os acordos contratuais vigentes. 

O ciclo operacional do faturamento inicia-se na recepção com a 

entrada do paciente e o registro da ordem de serviço no Sistema de 

Informação Laboratorial. A partir desse registro, a requisição médica 

e as guias de autorização trafegam pelo sistema até a fase de pré-



 

 
ADLAS CURSOS ONLINE 
www.adlas.com.br 

 

 

faturamento, onde ocorre a validação das regras comerciais. Falhas 

na comunicação entre a recepção e o faturamento representam o 

principal gargalo nas rotinas laboratoriais, gerando divergências nos 

códigos dos exames e na quantidade de procedimentos cobrados. 

A implementação de rotinas de checagem diária e o alinhamento 

operacional contínuo entre os líderes de cada setor minimizam os 

erros de digitação e asseguram a exatidão dos dados enviados às 

operadoras. 

Aula 1.3: Terminologia e Siglas Fundamentais na Saúde 

Suplementar 

O segmento da saúde suplementar utiliza um vocabulário técnico e 

específico que fundamenta todas as negociações, faturamentos e 

auditorias do setor. O domínio dessa terminologia é requisito 

essencial para a correta interpretação de manuais de faturamento, 

contratos e relatórios de glosas emitidos pelas operadoras de 

planos de saúde. Termos como Rol de Procedimentos, Diretrizes de 

Utilização, Guia de SADT, Lote de Faturamento, Elegibilidade e 

Carência fazem parte do cotidiano do faturista. O entendimento 

preciso de cada um desses conceitos previne interpretações 

equivocadas de regras operacionais e facilita a comunicação formal 

com as equipes de auditoria e credenciamento dos convênios. 

No contexto prático, a sigla SADT refere-se aos Serviços de Auxílio 

Diagnóstico e Terapêutico, padrão de guia utilizado para registrar a 

solicitação e a realização de exames laboratoriais. Compreender a 

diferença entre conceitos como coparticipação, onde o usuário arca 

com uma parcela do valor do exame, e franquia é crucial para 
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orientar a cobrança no ato do atendimento. Além disso, a 

familiaridade com as siglas operacionais dos sistemas de 

transmissão de dados evita falhas na montagem dos arquivos 

digitais. A utilização incorreta de termos em recursos de glosas ou 

em comunicações formais pode resultar no indeferimento de 

cobranças legítimas, evidenciando a necessidade de capacitação 

contínua quanto ao jargão técnico do setor. 

Aula 1.4: O Ciclo de Receita Laboratorial: Da Recepção ao 

Recebimento 

O ciclo de receita laboratorial compreende todas as etapas 

operacionais e administrativas que transformam a intenção de 

atendimento de um paciente em receita financeira efetivamente 

realizada no caixa do laboratório. Esse ciclo é dividido em três fases 

principais: pré-atendimento e atendimento, onde ocorrem a 

identificação, verificação de elegibilidade e autorização dos exames; 

processamento da conta, faturamento e envio dos lotes de guias 

para as operadoras; e o pós-faturamento, focado no 

acompanhamento do recebimento, conciliação bancária e gestão de 

glosas. Cada etapa possui pontos críticos de controle que 

demandam supervisão rigorosa para mitigar riscos de inadimplência 

e perdas financeiras. 

A eficiência do ciclo de receita depende diretamente da precisão 

das informações coletadas na fase inicial do atendimento. Erros 

cometidos durante a inclusão de dados do paciente ou na seleção 

do código do convênio repercutem em todas as etapas 

subsequentes, atrasando o recebimento ou gerando recusas de 
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pagamento. Na fase intermediária, o agrupamento das contas em 

lotes e a transmissão dentro das datas contratuais estipuladas pelas 

operadoras garantem o cumprimento dos cronogramas de 

pagamento. Por fim, a fase de pós-faturamento exige o confronto 

minucioso entre o valor faturado e o valor efetivamente creditado 

em conta corrente, identificando divergências e viabilizando a 

cobrança dos saldos remanescentes. 

Aula 1.5: Regulamentação do Setor e o Papel da ANS no 

Faturamento 

A Agência Nacional de Saúde Suplementar é o órgão regulador 

responsável por normatizar, controlar e fiscalizar o mercado de 

planos privados de assistência à saúde no Brasil. Para o setor de 

faturamento em análises clínicas, as resoluções normativas e 

instruções operacionais emitidas pela ANS estabelecem as regras 

do jogo nas relações comerciais entre prestadores de serviços e 

operadoras. A regulação abrange desde os prazos máximos para 

pagamento de faturas e regras para aplicação de glosas até a 

padronização dos modelos de trocas de informações e a 

obrigatoriedade de cobertura de exames constante no Rol de 

Procedimentos e Eventos em Saúde. 

O conhecimento atualizado da legislação vigente é uma ferramenta 

de proteção jurídica e financeira para o laboratório. A ANS estipula 

mecanismos transparentes para a celebração de contratos entre 

prestadores e operadoras, vetando cláusulas abusivas que 

prejudiquem a sustentabilidade do prestador. Quando uma 

operadora aplica uma glosa indevida ou descumpre prazos legais 
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de pagamento, o embasamento fundamentado nas Resoluções 

Normativas da ANS fortalece a posição do laboratório no recurso 

administrativo. A conformidade com as diretrizes regulatórias 

assegura a lisura dos processos de cobrança e previne litígios 

contratuais, consolidando parcerias comerciais éticas e 

sustentáveis. 

Módulo 2: Modelos de Remuneração e Contratos com Operadoras 

Aula 2.1: Modelos de Pagamento na Saúde Suplementar: Fee-for-

Service e Bundles 

Os modelos de remuneração aplicados na saúde suplementar 

definem a forma como os serviços laboratoriais são precificados e 

ressarcidos pelas operadoras de planos de saúde. O modelo 

tradicional mais difundido no setor de análises clínicas é o Fee-for-

Service, ou pagamento por procedimento efetuado, no qual o 

laboratório fatura individualmente cada exame realizado conforme 

uma tabela previamente negociada. Paralelamente, ganham espaço 

modelos alternativos como os pacotes de exames ou Bundles, nos 

quais um conjunto de exames voltados para uma determinada 

investigação clínica ou acompanhamento de patologia é faturado 

por um valor fixo global pré-determinado. 

A operação do Fee-for-Service exige alto nível de detalhamento no 

faturamento, pois cada código de exame inserido na guia deve 

possuir respaldo no pedido médico e na autorização prévia da 

operadora. Por outro lado, a gestão de pacotes requer análises 

estatísticas apuradas sobre os custos operacionais dos exames que 
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compõem o grupo, garantindo que o valor fixado do pacote cubra os 

insumos, reagentes e margem operacional do laboratório. O 

faturista deve estar atento ao modelo vigente em cada contrato para 

evitar a cobrança fracionada indesejada em contratos de pacote ou 

a omissão de itens passíveis de cobrança no modelo Fee-for-

Service, preservando o equilíbrio financeiro do contrato. 

Aula 2.2: Capitation e Modelos Baseados em Valor no Diagnóstico 

Laboratorial 

A evolução da gestão de saúde tem impulsionado a adoção de 

modelos de remuneração baseados em valor e arranjos do tipo 

Capitation no segmento de diagnóstico laboratorial. No modelo de 

Capitation, o laboratório recebe um valor fixo mensal por vidas 

cadastradas em uma determinada carteira de clientes, 

responsabilizando-se por realizar todos os exames necessários 

para essa população. Já a remuneração baseada em valor 

condiciona parte dos ganhos do prestador ao atingimento de 

indicadores de desempenho, eficiência operacional, acurácia 

diagnóstica, satisfação do cliente e redução de desperdícios no uso 

de reagentes e repetições de testes. 

Para o faturamento, esses modelos demandam uma mudança de 

paradigma operacional expressiva. A atuação do setor deixa de ser 

estritamente focada na quantidade de exames lançados em guias 

para priorizar a gestão de dados operacionais e o envio de 

relatórios analíticos de volumetria e sinistralidade. A precisão na 

consolidação dos dados populacionais e na mensuração dos 

indicadores de qualidade torna-se o elemento central para o 
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recebimento integral dos repasses contratuais. Erros na apuração 

das vidas elegíveis ou no registro das métricas operacionais podem 

resultar em retribuições financeiras abaixo do custo real dos 

serviços prestados, comprometendo a rentabilidade do laboratório. 

Aula 2.3: Análise e Interpretação de Contratos Prestador-Operadora 

O contrato firmado entre o laboratório de análises clínicas e a 

operadora de plano de saúde é o documento jurídico que rege 

todas as regras de faturamento, prazos de envio, vigência de 

tabelas, condições de pagamento e diretrizes para glosas. A análise 

técnica e criteriosa das cláusulas contratuais pelo setor de 

faturamento é indispensável antes do início da prestação dos 

serviços. É no contrato que se definem os prazos limite para a 

entrega do faturamento mensal, as datas estipuladas para a 

quitação do pagamento e as penalidades aplicáveis em caso de 

atraso na liquidação por parte do tomador dos serviços. 

A atenção do faturista deve voltar-se especificamente para as 

cláusulas relativas ao reajuste anual de preços, regras para 

autorização de exames de alta complexidade e prazos para 

contestação de glosas. A ausência de clareza nas regras 

contratuais abre margem para ambiguidades operacionais que 

resultam em retidos e perdas financeiras injustificadas. A 

manutenção de um arquivo atualizado com os aditivos contratuais 

de cada conveniado permite que a equipe de faturamento aplique 

as regras vigentes com exatidão no sistema de gestão. O 

cumprimento rigoroso dos deveres contratuais pelo laboratório 
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respalda a exigência do cumprimento integral das obrigações 

financeiras pela operadora. 

Aula 2.4: Credenciamento, Reajustes de Tabelas e Negociação 

Comercial 

O processo de credenciamento estabelece a parceria formal entre o 

laboratório e as operadoras de saúde, enquanto a negociação 

comercial contínua assegura a atualização periódica dos valores 

praticados frente à inflação médica e ao aumento dos custos dos 

insumos diagnósticos. O setor de faturamento desempenha papel 

estratégico nesse processo ao fornecer relatórios de volumetria de 

exames realizados, histórico de custos e margens de rentabilidade 

por código TUSS. Esses dados fundamentam as solicitações de 

reajuste da Unidade de Serviço ou dos valores absolutos dos 

exames durante as janelas anuais de negociação estipuladas por 

lei. 

A operacionalização de um reajuste aceito pela operadora requer a 

atualizaçãoimediata do cadastro de preços no Sistema de 

Informação Laboratorial para evitar que faturamentos futuros sejam 

gerados com valores defasados. Atrasos na parametrização das 

novas tabelas no sistema geram glosas por cobrança indevida ou 

perdas de receita por faturamento abaixo do valor repactuado. O 

faturista deve conferir a data exata de vigência do novo aditivo 

contratual e realizar testes de faturamento antes da transmissão 

definitiva dos lotes. A sinergia entre os setores comercial e de 

faturamento garante que todos os ganhos obtidos nas negociações 

sejam convertidos em receita efetiva no caixa. 
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Aula 2.5: Prazos Contratuais, Cronogramas de Envio e Calendários 

de Pagamento 

A gestão de prazos no faturamento laboratorial é um dos fatores 

mais críticos para a manutenção da liquidez financeira da empresa. 

Cada operadora de plano de saúde estabelece um calendário 

operacional específico, fixando datas rígidas para o fechamento dos 

lotes, entrega das guias físicas ou transmissão dos arquivos 

digitais, e as respectivas datas para efetivação dos pagamentos. O 

descumprimento de uma data limite de envio implica o adiamento 

do pagamento para o ciclo do mês subsequente ou, em casos mais 

severos estipulados em contrato, a perda do direito de cobrança por 

extemporaneidade. 

Para organizar essa dinâmica, a equipe de faturamento deve 

elaborar e manter atualizado um cronograma unificado contendo as 

datas de corte e de transmissão de cada operadora credenciada. O 

acompanhamento diário desse calendário previne acúmulos de 

trabalho no final do mês e permite a distribuição equilibrada das 

tarefas de conferência e digitação das guias. Além disso, a gestão 

eficaz dos prazos abrange a verificação constante das datas 

programadas para pagamento, permitindo a identificação imediata 

de eventuais atrasos por parte dos convênios. A cobrança célere e 

fundamentada de faturas em aberto preserva o fluxo de caixa e 

fortalece o controle financeiro do laboratório. 

Módulo 3: Tabelas de Codificação e Precificação (TUSS e CBHPM) 
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Aula 3.1: Origem, Estrutura e Aplicação da Tabela TUSS em 

Análises Clínicas 

A Tabela Unificada da Saúde Suplementar foi desenvolvida pela 

Agência Nacional de Saúde Suplementar com o objetivo de 

padronizar a codificação e a nomenclatura dos procedimentos 

médicos e diagnósticos utilizados no setor de saúde privada no 

Brasil. No segmento de análises clínicas, a TUSS atribui um código 

numérico estruturado e uma descrição padronizada para cada 

exame laboratorial, substituindo as antigas tabelas próprias de cada 

operadora que geravam confusão técnica. A adoção da TUSS visa 

proporcionar transparência nas trocas de informações, facilitar o 

faturamento eletrônico e permitir a consolidação de dados 

estatísticos da saúde suplementar. 

A estrutura do código TUSS para exames laboratoriais é organizada 

segundo uma hierarquia técnica que identifica o grupo de 

procedimentos, o subgrupo e o item específico correspondente ao 

exame prestado. O faturista deve compreender a correlação correta 

entre a metodologia analítica empregada pelo laboratório no 

processamento da amostra e a descrição oficial do código TUSS 

selecionado. A utilização de códigos genéricos ou incompatíveis 

com o procedimento efetivamente realizado acarreta glosas 

imediatas nos sistemas de validação das operadoras. A constante 

atualização das versões da tabela TUSS exige auditorias periódicas 

nas tabelas de de-para cadastradas no software do laboratório. 

Aula 3.2: Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos 

Médicos (CBHPM) 
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A Classificação Brasileira Hierarquizada de Procedimentos 

Médicos, elaborada pela Associação Médica Brasileira com a 

participação de sociedades de especialidades, estabelece uma 

valoração quantitativa dos atos médicos com base na complexidade 

técnica, custo operacional e qualificação exigida. Embora a TUSS 

seja a tabela oficial de codificação da ANS, a CBHPM é 

amplamente utilizada no mercado como referência fundamental 

para a precificação financeira de procedimentos em contratos 

privados e conveniados. Na área de patologia clínica e medicina 

laboratorial, os exames são validados em portes anestésicos, 

Unidades de Custo Operacional ou valores diretos indexados por 

coeficientes negociados. 

A precificação por meio da CBHPM requer a correta interpretação 

das instruções gerais e específicas contidas nos capítulos 

dedicados à patologia clínica. O cálculo do valor final de cada 

exame resulta da multiplicação da valoração do porte pelo valor do 

porte flexível negociado em contrato, somado ao custo operacional 

correspondente quando aplicável. O conhecimento da estrutura da 

CBHPM permite que a equipe de faturamento identifique 

inconsistências nos valores pagos pelas operadoras quando 

comparados com as cláusulas contratuais vigentes. A correta 

aplicação das regras de valoração garante que exames de alta 

complexidade tecnológica sejam remunerados de forma justa e 

condizente com os custos envolvidos. 

Aula 3.3: Tabelas AMB, CIEFAS e Tabelas Próprias das 

Operadoras 
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Historicamente, o setor de saúde suplementar utilizou diversas 

tabelas de valoração antes da consolidação do padrão TUSS, 

destacando-se as edições da Tabela AMB e as tabelas elaboradas 

pelo Comitê de Integração das Entidades Fechadas de Assistência 

à Saúde. Embora a normatização da ANS imponha o código TUSS 

para a transmissão de dados, muitos contratos antigos ainda 

utilizam como base financeira a valoração em Unidades de Serviço 

de tabelas legadas da AMB ou tabelas próprias customizadas por 

grandes operadoras de planos de saúde. O faturista precisa 

dominar a coexistência desses diferentes referenciais no 

ecossistema de faturamento. 

A complexidade operacional surge na necessidade de manter 

tabelas de conversão precisas e atualizadas dentro do software de 

faturamento do laboratório. Uma incorreção na associação do 

código TUSS ao código correspondente na tabela AMB de 

referência do contrato resulta na aplicação de valores incorretos de 

remuneração. O faturista deve verificar se as regras de indexação e 

os fatores de multiplicação previstos nos contratos vigentes estão 

corretamente refletidos na base de dados do sistema. O 

entendimento profundo das especificidades das tabelas legadas e 

próprias assegura a precisão nos cálculos e previne distorções no 

faturamento faturado e recebido. 

Aula 3.4: Regras de Valoração: UCO, Porte, Fatores de 

Multiplicação e De-Para 

A valoração monetária dos procedimentos laboratoriais envolve a 

aplicação de conceitos e coeficientes operacionais previstos nas 
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tabelas de referência e negociados comercialmente. A Unidade de 

Custo Operacional destina-se a remunerar os custos diretos e 

indiretos associados à realização do exame, tais como depreciação 

de equipamentos, reagentes, materiais consumíveis e 

infraestrutura. O Porte, por sua vez, remunera o ato técnico e a 

responsabilidade profissional do médico patologista ou do 

farmacêutico-biomédico responsável pela liberação do laudo. A 

soma e a ponderação desses componentes resultam na formação 

do preço do exame. 

Para garantir que a conta faturada esteja correta, o setor de 

faturamento utiliza matrizes de de-para que vinculam os 

procedimentos internos do laboratório aos códigos e valores das 

tabelas contratadas por cada convênio. O uso de fatores de 

multiplicação ou descontos percentuais concedidos em negociações 

de volume deve ser rigidamente configurado no sistema. Falhas na 

aplicação dos coeficientes de multiplicação alteram o valor final da 

guia, gerando divergências que serão apontadas pela auditoria da 

operadora. A checagem constante das tabelas parametrizadas e o 

teste prévio de emissão de faturas garantem a exatidão financeira 

das cobranças enviadas. 

Aula 3.5: Atualizações de Tabelas e Gestão do De-Para no Sistema 

Laboratorial 

As tabelas de codificação e precificação em saúde sofrem 

alterações periódicas promovidas pela ANS, pela AMB e pelas 

próprias operadoras de planos de saúde, envolvendo a inclusão de 

novos exames, exclusão de procedimentos obsoletos e 
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readequação de códigos TUSS. A gestão contínua do banco de 

dados e do de-para no Sistema de Informação Laboratorial é uma 

atribuição crucial do setor de faturamento. A negligência na 

atualização desses parâmetros acarreta rejeição de arquivos no 

momento do processamento TISS e gera alto volume de glosas por 

utilização de códigos inativos ou inválidos. 

A operacionalização da atualização exige a revisão das tabelas 

disponibilizadas nos portais oficiais e a posterior importação e 

validação no software de gestão do laboratório. É dever do faturista 

realizar a conferência entre o cadastro de exames do laboratório e a 

nova versão da tabela TUSS antes que a vigência das alterações 

entre em vigor. Em casos onde exames têm seus códigos 

descontinuados, a equipe deve remapear imediatamente o 

procedimento interno para o novo código correspondente estipulado 

pela ANS. A proatividade na manutenção do de-para garante a 

continuidade do fluxo de transmissão e evita interrupções na receita 

financeira do laboratório. 

Módulo 4: Padronização TISS (Troca de Informações na Saúde 

Suplementar) 

Aula 4.1: O Padrão TISS: Origem, Objetivos e Legislação da ANS 

O Padrão para Troca de Informações na Saúde Suplementar foi 

instituído pela Agência Nacional de Saúde Suplementar com a 

finalidade de estabelecer um modelo obrigatório de comunicação 

eletrônica entre prestadores de serviços de saúde e operadoras de 

planos de saúde. Antes da criação do TISS, cada operadora 
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utilizava formulários, layouts e sistemas operacionais próprios, o 

que gerava um cenário de extrema fragmentação, custos 

administrativos elevados e morosidade no processamento das 

contas médicas e laboratoriais. A padronização TISS unificou a 

linguagem de troca de dados, promovendo a interoperabilidade 

entre os sistemas de informação em saúde. 

A normatização do TISS é constantemente atualizada por 

Resoluções Normativas da ANS que determinam a estrutura dos 

dados, os componentes organizacionais, o conteúdo estruturado e a 

segurança da informação. O cumprimento estrito das diretrizes do 

TISS é compulsório para todos os laboratórios credenciados à 

saúde suplementar. Além de organizar a transmissão de faturas, o 

padrão TISS viabiliza a transparência na concessão de 

autorizações de exames, na notificação de recursos de glosas e no 

acompanhamento da elegibilidade dos beneficiários. A familiaridade 

com os regramentos do TISS é indispensável para garantir a 

conformidade regulatória e a eficiência tecnológica do faturamento. 

Aula 4.2: Estrutura dos Arquivos XML TISS e Validação de 

Esquemas (XSD) 

A transmissão eletrônica de dados no padrão TISS é realizada por 

meio de arquivos formatados na linguagem Extensible Markup 

Language, conhecidos como arquivos XML TISS. Essa estrutura em 

código permite que os dados de atendimentos, procedimentos, 

valores e identificação do paciente sejam organizados de forma 

padronizada e legível por diferentes softwares de gestão. Para 

garantir que o arquivo XML gerado pelo laboratório cumpra 
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exatamente a estrutura exigida pela ANS, utiliza-se o esquema de 

validação XML Schema Definition, que funciona como um gabarito 

de verificação da integridade sintática e estrutural do arquivo. 

O faturista deve compreender a lógica de funcionamento da 

validação do XML para diagnosticar e corrigir erros de transmissão 

de forma autônoma. Caso o arquivo XML contenha campos 

obrigatórios em branco, formatação incorreta de datas, caracteres 

especiais proibidos ou códigos TUSS fora do padrão estipulado pela 

versão do TISS vigente, o validador XSD apontará um erro de 

estrutura e impedirá o envio da fatura. A correção dessas 

inconsistências diretamente no software de gestão antes da 

tentativa de envio evita a rejeição imediata do lote pelo webservice 

da operadora. A proficiência na leitura dos retornos de validação 

reduz significativamente o tempo gasto no processamento das 

guias. 

Aula 4.3: Versões do TISS, Componentes Organizacionais e de 

Conteúdo 

O Padrão TISS é composto por quatro componentes fundamentais 

que organizam toda a dinâmica de troca de dados: o Componente 

Organizacional, que estabelece o conjunto de regras operacionais e 

administrativas; o Componente de Conteúdo e Estrutura, que define 

os termos da arquitetura dos dados e o uso das tabelas TUSS; o 

Componente de Comunicação, que estabelece os meios e 

protocolos de transmissão eletrônica; e o Componente de 

Segurança e Privacidade, que trata do sigilo dos dados dos 

pacientes e da autenticidade das transações digitais. A ANS 
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atualiza periodicamente a versão do TISS, exigindo constante 

adaptação dos sistemas. 

A transição entre diferentes versões do Padrão TISS exige atenção 

redobrada da equipe de faturamento e do suporte de tecnologia da 

informação do laboratório. O envio de lotes formatados em versões 

descontinuadas resulta no bloqueio automático do recebimento de 

faturas pelos portais das operadoras. O faturista deve acompanhar 

as publicações da ANS sobre os prazos de implantação de novas 

versões e certificar-se de que o software do laboratório está 

devidamente atualizado e parametrizado para gerar os arquivos 

XML na versão exigida por cada convênio. O alinhamento técnico 

quanto às versões ativas do TISS garante a fluidez no envio de 

dados sem retrabalho. 

Aula 4.4: Modelos de Guias TISS Aplicados a Análises Clínicas 

(Guia SADT) 

No contexto do faturamento laboratorial, a Guia de SP/SADT, 

referente aos Serviços Profissionais e Serviços de Auxílio 

Diagnóstico e Terapêutico, é o documento padrão e obrigatório para 

o registro e cobrança dos exames realizados. Essa guia é 

estruturada em campos específicos destinados à identificação da 

operadora, dados do contratado executante, dados do beneficiário, 

dados do profissional solicitante, indicação clínica, procedimentos e 

exames solicitados, valores cobrados e campos de assinatura e 

autorização. O preenchimento correto de cada um desses blocos de 

dados é precondição para a validação da cobrança. 
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A atenção do profissional de faturamento deve voltar-se para a 

exatidão dos campos operacionais da Guia de SADT. O 

preenchimento incorreto do CRM do médico solicitante, a falta da 

indicação do código do município de atendimento, ou a divergência 

no número da carteira do beneficiário constituem os motivos mais 

frequentes para o bloqueio e recusa da guia pelas operadoras. 

Além disso, a concordância exata entre a data da solicitação 

médica e a data da realização do exame deve ser rigorosamente 

respeitada, atentando-se para a validade do pedido médico 

estipulada em contrato. A auditoria rigorosa das Guias de SADT 

antes da geração do arquivo XML blinda o laboratório contra glosas 

administrativas. 

Aula 4.5: Transmissão de Lotes, Webservices e Portais de 

Operadoras 

A etapa final do faturamento no padrão TISS consiste na 

transmissão dos lotes de guias para as operadoras de planos de 

saúde, processo que pode ser executado por meio de comunicação 

direta via Webservices ou pela inclusão manual de arquivos XML 

nos portais corporativos dos convênios. A tecnologia Webservice 

permite a integração automatizada entre o software de gestão do 

laboratório e o sistema da operadora, realizando a validação, envio 

e recebimento de comprovantes de protocolo de forma ágil e em 

tempo real. Já o envio via portal exige que o faturista acesse a 

plataforma de cada convênio e realize o upload do lote gerado. 

Independentemente da via de transmissão utilizada, o 

encerramento da operação exige a emissão e o arquivamento do 
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Protocolo de Recebimento de Lote gerado pela operadora. Este 

protocolo é o comprovante jurídico e operacional de que o 

faturamento foi entregue dentro do prazo contratual estipulado e 

contendo a quantidade de guias e valores declarados pelo 

laboratório. O acompanhamento dos retornos de validação emitidos 

pelos portais é indispensável, pois falhas de conexão ou erros de 

lote podem fazer com que faturas permaneçam retidas sem o 

conhecimento da empresa. A guarda organizada dos protocolos de 

lote garante o direito de cobrança em eventual litígio sobre 

pagamentos. 

Módulo 5: Pré-Faturamento e Atendimento ao Paciente 

Aula 5.1: Conferencia de Dados Cadastrais e Elegibilidade do 

Beneficiário 

O processo de pré-faturamento inicia-se na recepção do laboratório, 

no instante em que o paciente apresenta seus documentos para a 

realização dos exames. A conferência rigorosa dos dados 

cadastrais e a validação em tempo real da elegibilidade do 

beneficiário junto à operadora são os pilares centrais da prevenção 

de perdas financeiras. A validação de elegibilidade confirma se o 

plano de saúde está ativo, se o usuário encontra-se em período de 

carência para os exames solicitados, e se não há bloqueios 

administrativos ou financeiros na carteira apresentada. 

A modernização dos sistemas permite que a checagem de 

elegibilidade seja realizada via integração eletrônica de forma 

instantânea durante a emissão da ficha de atendimento. A falha da 
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recepção em realizar essa conferência prévia expõe o laboratório 

ao risco de prestar serviços a indivíduos suspensos ou sem 

cobertura contratual vigente, resultando na impossibilidade absoluta 

de cobrança junto ao convênio. O orientar constante das equipes de 

recepção para que conferem documentos de identificação com foto 

e a validade da carteirinha do plano de saúde elimina 

inconsistências na base do atendimento, garantindo a cobrabilidade 

do serviço prestado. 

Aula 5.2: Validação de Pedidos Médicos e Regras de Validade 

O pedido médico é o documento fundamental que autoriza e 

justifica a realização de exames laboratoriais na saúde suplementar 

e no setor público. O faturista e a equipe de recepção devem 

realizar a auditoria visual e documental da requisição médica, 

verificando obrigatoriamente a presença da assinatura legível, 

carimbo com o número do registro no Conselho Regional de 

Medicina ou Conselho correspondente, data da emissão e indicação 

do paciente. A ausência de qualquer um desses elementos torna o 

documento nulo para fins de cobrança junto aos planos de saúde. 

Outro ponto de atenção crítica diz respeito aos prazos de validade 

dos pedidos médicos, regulamentados pelos contratos firmados 

com as operadoras e pelas normas vigentes. Em regra geral, as 

requisições médicas possuem validade de trinta dias a contar da 

data de sua emissão, salvo disposição diversa expressamente 

acordada em contrato. O processamento de exames respaldados 

por pedidos médicos vencidos gera glosa sumária por parte das 

auditorias das operadoras. A recepção deve ser treinada para 
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recusar pedidos com rasuras, datas adulteradas ou com rasuras no 

nome do beneficiário, assegurando a integridade documental de 

toda a produção do laboratório. 

Aula 5.3: Solicitação de Autorizações Prévias e Senhas de 

Atendimento 

Diversos procedimentos laboratoriais, em especial os exames de 

média e alta complexidade, testes genéticos e biologia molecular, 

exigem a concessão de autorização prévia e emissão de senha por 

parte da operadora de plano de saúde antes da realização da 

coleta. A obtenção da senha de autorização garante que a 

operadora avaliou e aprovou a cobertura do exame para aquele 

paciente específico, vinculando o pagamento da futura fatura ao 

número de protocolo gerado. A realização de exames dependentes 

de autorização sem a prévia obtenção da senha impede a cobrança 

do procedimento. 

A operacionalização das autorizações é realizada por meio dos 

canais de atendimento das operadoras, como portais web, centrais 

telefônicas de regulação ou sistemas de autorização eletrônica 

integrados ao software do laboratório. Cabe ao faturista e aos 

atendentes certificar-se de que o código autorizador gerado pela 

operadora seja anexado à Guia de SADT e devidamente digitado no 

campo correspondente no sistema de faturamento. Erros na 

digitação do número de autorização ou na associação de senhas 

expiradas resultam na rejeição imediata da conta pelo convênio, 

demandando retrabalho administrativo e atrasos na liquidação. 
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Aula 5.4: Diretrizes de Utilização (DUT) e Rol de Procedimentos da 

ANS 

O Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde publicado pela ANS 

define a cobertura assistencial obrigatória que deve ser garantida 

pelos planos de saúde privados no Brasil. Associadas ao Rol, as 

Diretrizes de Utilização estabelecem os critérios clínicos e as 

indicações médicas específicas que condicionam a obrigação de 

cobertura para determinados exames de alta tecnologia. O setor de 

pré-faturamento precisa monitorar rigorosamente os requisitos das 

DUTs para assegurar que os exames solicitados cumpram os 

critérios normativos exigidos para o ressarcimento. 

A aplicação prática das DUTs requer que o médico solicitante 

preencha relatórios clínicos ou forneça justificativas detalhadas 

quando a indicação do exame assim o exigir. Caso um exame 

listado no Rol sob regime de DUT seja realizado sem o envio do 

formulário de justificativa clínica devidamente assinado pelo médico, 

a operadora possui respaldo legal para aplicar a glosa da cobrança. 

O faturista atua como um filtro de controle, verificando se toda a 

documentação comprobatória exigida pela DUT do exame faturado 

foi anexada à guia antes da transmissão do lote, protegendo o 

faturamento do laboratório. 

Aula 5.5: Auditoria Prévia na Recepção: Prevenção de 

Inconsistências 

A auditoria prévia na recepção, também conhecida como pré-

auditoria de atendimento, é a prática de checar todos os 
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documentos e lançamentos gerados no ato do atendimento ao 

paciente antes do envio dos papéis ou arquivos para o setor de 

faturamento. Essa etapa funciona como uma barreira de contenção 

primária para barrar inconformidades cadastrais, divergências de 

procedimentos, ausência de guias e falhas de digitação. A 

identificação e correção instantânea de erros enquanto o paciente 

ou a requisição ainda estão na unidade evita a propagação de 

falhas por todo o ciclo de receita. 

A implementação de rotinas eficientes de pré-auditoria exige a 

criação de checklists operacionais padronizados para as equipes de 

atendimento. Os itens de verificação devem incluir a confirmação do 

código TUSS digitado frente ao pedido médico, a presença de 

assinaturas do paciente no comprovante de atendimento e na guia, 

e a verificação das senhas de autorização. O faturamento deve 

atuar em parceria com a supervisão de recepção, fornecendo 

relatórios periódicos dos erros mais frequentes para direcionar 

treinamentos preventivos. A redução de inconsistências na origem 

acelera o processamento e aumenta a taxa de liquidação primária 

das contas laboratoriais. 

Módulo 6: Processamento de Guias e Faturamento Operacional 

Aula 6.1: Triagem, Organização e Loteamento de Guias Físicas e 

Digitais 

O processamento operacional do faturamento inicia-se com o 

recebimento, triagem e organização de toda a documentação 

gerada nas diferentes unidades de coleta e no laboratório central. 
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As guias de atendimento, requisições médicas, laudos e 

comprovantes de autorização devem ser separados e classificados 

por operadora de plano de saúde, tipo de plano e data de 

atendimento. A organização criteriosa da documentação física e 

digital prévia ao cadastramento previne o extravio de comprovantes 

essenciais e otimiza a rotina de digitação e validação das contas. 

Após a triagem, os atendimentos são reunidos em lotes de 

faturamento que respeitam a capacidade operacional dos sistemas 

e os limites estabelecidos por cada convênio. O faturista deve 

efetuar a contagem física das guias e confrontá-la com o relatório 

de produção emitido pelo Sistema de Informação Laboratorial para 

assegurar que nenhum atendimento prestado tenha sido omitido da 

cobrança. A criação de lotes homogêneos e devidamente 

etiquetados com número de identificação, quantidade de guias e 

valor total estimado facilita o rastreamento interno do faturamento e 

agiliza a conferência por parte das equipes de auditoria externa. 

Aula 6.2: Digitação e Lançamento de Exames no Sistema 

Laboratorial 

A etapa de digitação e lançamento consiste na inclusão e 

conferência de cada exame realizado no módulo de faturamento do 

software de gestão do laboratório. O operador deve garantir a 

correspondência absoluta entre o procedimento solicitado pelo 

médico, a técnica analítica executada pelo setor técnico e o código 

TUSS parametrizado no sistema. A atenção aos detalhes durante o 

lançamento previne erros graves de faturamento, tais como a 

cobrança duplicada de exames, o lançamento de códigos genéricos 
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indevidos ou a omissão de taxas e insumos faturáveis negociados 

em contrato. 

No processo de lançamento, o faturista deve atentar-se às 

especificidades de exames que envolvem múltiplas etapas ou 

cobranças por painéis de análises clínicas. Determinados exames 

laboratoriais compreendem a dosagem de múltiplos analitos que 

devem ser cobrados sob um único código TUSS unificado, 

enquanto outros permitem o faturamento individualizado de cada 

parâmetro analisado. A inserção incorreta de múltiplos códigos para 

um exame que possui código compilado gera o fracionamento 

indevido da conta, prática severamente punida com glosas 

definitivas pelas operadoras. A precisão na digitação assegura o 

correto espelhamento da produção prestada. 

Aula 6.3: Faturamento de Exames de Urgência, Emergência e 

Plantão 

O faturamento de exames laboratoriais realizados em regime de 

urgência, emergência ou durante plantões noturnos e finais de 

semana possui particularidades contratuais específicas que 

impactam a valoração das contas. A legislação da saúde 

suplementar e a maioria dos acordos comerciais preveem a 

aplicação de acréscimos percentuais sobre o valor dos honorários 

ou da tabela de exames quando estes são executados fora do 

horário comercial convencional ou em condições de emergência 

comprovada. O faturista deve dominar as regras de incidência 

dessas taxas adicionais de urgência. 
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Para que a cobrança do adicional de urgência seja aceita pela 

auditoria do convênio, a conta deve conter a comprovação 

inequívoca do atendimento em regime de urgência, mediante a 

apresentação do boletim de atendimento médico emergencial ou 

indicação expressa no pedido médico. O lançamento das taxas de 

urgência deve ser feito utilizando os códigos específicos previstos 

no Padrão TISS para acréscimos ou serviços complementares. A 

cobrança indevida de taxas de urgência em exames de rotina ou a 

ausência de documentação comprobatória em exames 

emergenciais reais resulta em inconsistências e glosas parciais no 

faturamento enviado. 

Aula 6.4: Cobrança de Coletas Domiciliares e Taxas de 

Urgência/Deslocamento 

A prestação de serviços de coleta domiciliar de amostras biológicas 

envolve custos logísticos e operacionais adicionais para o 

laboratório, tais como deslocamento de profissionais, transporte 

adequado de material biológico e agendamento customizado. A 

cobrança da taxa de coleta domiciliar ou taxa de deslocamento 

junto às operadoras de planos de saúde exige que essa cobertura 

esteja expressamente prevista no contrato de prestação de serviços 

firmado ou que a cobrança seja autorizada diretamente pelo 

paciente nos casos de atendimento particular ou coparticipação. 

Ao faturar a taxa de visita ou coleta domiciliar para um convênio, o 

setor de faturamento deve utilizar os códigos TUSS específicos 

destinados à remuneração desse serviço e anexar a solicitação ou 

comprovante de execução assinado pelo beneficiário. O faturista 
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deve observar se o contrato estipula limites geográficos ou valores 

fixos por quilômetro rodado para o ressarcimento do deslocamento. 

A ausência de padronização no lançamento dessa taxa ou o 

descumprimento dos critérios contratuais acarreta a recusa do 

pagamento do item pela operadora, impondo ao laboratório a 

absorção dos custos logísticos da operação. 

Aula 6.5: Fechamento de Lotes e Emissão da Capa de Lote e 

Protocolos 

O fechamento de lotes é a consolidação de um conjunto de guias 

de atendimento devidamente auditadas e prontas para envio à 

operadora de plano de saúde. Essa operação encerra a fase de 

processamento interno e gera os documentos sintéticos que 

acompanharão a fatura, destacando-se a Capa de Lote e o Sumário 

de Cobrança. A Capa de Lote resume as informações vitais da 

cobrança, especificando o código do prestador, o número do lote, a 

quantidade total de guias incluídas, o valor global faturado e o 

período de atendimento a que se referem os exames. 

A correta emissão da Capa de Lote é essencial para a recepção 

formal do faturamento pelo protocolo da operadora de saúde. 

Qualquer divergência numérica entre a quantidade de guias físicas 

anexadas e a quantidade informada na Capa de Lote ou no arquivo 

XML TISS ocasiona a recusa imediata de todo o lote na fase de 

triagem do convênio. A equipe de faturamento deve conferir 

atentamente as somatórias e colher o comprovante de entrega 

autenticado ou o recibo eletrônico de transmissão. Esses 
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comprovantes representam o marco inicial para a contagem do 

prazo contratual de pagamento da fatura. 

Módulo 7: Gestão, Prevenção e Recurso de Glosas Laboratoriais 

Aula 7.1: Conceito de Glosa, Tipos (Administrativa, Técnica e 

Linear) e Causas 

A glosa é o cancelamento, recusa ou recusa parcial do pagamento 

de faturas de exames e serviços apresentados pelo laboratório de 

análises clínicas, efetuada pela auditoria das operadoras de planos 

de saúde. As glosas dividem-se em três categorias principais: 

glosas administrativas, causadas por falhas operacionais, dados 

cadastrais incorretos, ausência de autorização prévia ou perda de 

prazos; glosas técnicas, aplicadas pela auditoria médica ao 

contestar a pertinência clínica, indicação ou compatibilidade dos 

exames; e glosas lineares, incorretas deduções percentuais 

efetuadas de forma genérica sobre o lote sem justificativa 

individualizada. 

As causas de glosas no segmento de análises clínicas estão 

predominantemente concentradas na fase de pré-atendimento e no 

preenchimento de documentos. Problemas como ausência da 

assinatura do beneficiário na guia, código TUSS divergente do 

pedido médico, carteirinha do plano vencida e falta de senha de 

autorização respondem pela grande maioria dos indeferimentos 

financeiros. Compreender a natureza e a causa de cada glosa 

recebida é o primeiro passo para estruturar um sistema eficiente de 
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recuperação de receita e para implementar correções definitivas 

nos processos operacionais internos do laboratório. 

Aula 7.2: Mapeamento e Diagnóstico dos Principais Motivos de 

Glosa 

O mapeamento contínuo e o diagnóstico das causas geradoras de 

glosas são atividades vitais para a saúde financeira do laboratório. 

Essa gestão requer a categorização padronizada de todas as 

recusas de pagamento recebidas nos demonstrativos das 

operadoras, utilizando os códigos de motivos de glosa estipulados 

pela tabela TUSS da ANS. A consolidação desses dados em 

relatórios gerenciais permite identificar a reincidência de erros por 

unidade de atendimento, por tipo de exame, por convênio ou por 

profissional responsável pela digitação. 

A análise diagnóstica das glosas revela gargalos operacionais 

específicos que exigem intervenção imediata da gestão. Se o 

mapeamento aponta elevado índice de glosas por ausência de 

autorização em determinado convênio, evidencia-se a necessidade 

de readequar os alertas do sistema na recepção para bloquear o 

atendimento sem a devida senha. Se o motivo predominante for 

rasura na requisição médica, deve-se intensificar o treinamento das 

equipes de triagem. O acompanhamento sistemático dos 

indicadores de glosa transforma perdas financeiras passadas em 

inteligência operacional para a blindagem do faturamento futuro. 

Aula 7.3: Estruturação do Processo de Recurso de Glosas (Fases e 

Prazos) 
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O recurso de glosas é o procedimento administrativo pelo qual o 

laboratório contesta formalmente as recusas de pagamento 

efetuadas pela operadora, apresentando justificativas técnicas, 

contratuais ou documentações complementares para reaver os 

valores retidos. O processo de recurso deve ser estruturado em 

fases bem definidas: recepção e leitura do Demonstrativo de 

Análise de Conta, identificação dos itens passíveis de contestação, 

localização e cópia dos documentos comprobatórios, redação da 

justificativa e envio formal da contestação através do padrão TISS. 

O cumprimento dos prazos regulamentares e contratuais é o fator 

mais crítico na gestão de recursos de glosas. A legislação da ANS e 

os contratos de credenciamento estabelecem prazos limite, em 

geral de até trinta a noventa dias após o recebimento do 

demonstrativo, para que o prestador apresente suas contestações. 

O envio do recurso fora desse prazo acarreta a preclusão do direito 

de cobrança, tornando a perda financeira irreversível. A equipe 

dedicada ao recurso de glosas deve manter rigoroso controle sobre 

a agenda de contestações, garantindo que nenhum item elegível 

fique sem a devida tratativa dentro do prazo legal. 

Aula 7.4: Leitura e Interpretação do Demonstrativo de 

Retorno/Pagamento TISS 

O Demonstrativo de Análise de Conta Médica e o Demonstrativo de 

Pagamento transmitidos pelas operadoras no padrão TISS são os 

instrumentos fundamentais para a conciliação do faturamento e 

para a identificação detalhada das glosas aplicadas. Esses arquivos 

eletrônicos contêm a relação completa de todas as guias e exames 
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faturados no lote, indicando o valor cobrado pelo laboratório, o valor 

liberado para pagamento, o valor glosado e o código TUSS 

correspondente ao motivo da recusa de cada item. 

A leitura técnica desses demonstrativos exige a capacidade de 

decodificar as mensagens de erro enviadas pelos sistemas das 

operadoras. O faturista deve cruzar cada valor zerado ou parcial 

informado no demonstrativo com o banco de dados do faturamento 

original para verificar se a glosa aplicada possui fundamento 

razoável. A automação da leitura dos arquivos XML de retorno TISS 

pelo software de gestão do laboratório otimiza a identificação dos 

itens glosados, permitindo que a equipe foque sua energia técnica 

na elaboração das justificativas de recurso e na recuperação célere 

dos valores devidos. 

Aula 7.5: Estratégias para Redução do Índice de Glosas para Níveis 

Aceitáveis 

A manutenção das glosas em níveis aceitáveis, idealmente abaixo 

de um por cento do faturamento bruto faturado, exige a 

implementação de uma cultura preventiva de qualidade em toda a 

organização. As estratégias mais eficientes combinam a automação 

de travas de segurança no software de gestão, o treinamento 

contínuo das equipes de atendimento, a criação de manuais 

operacionais atualizados por convênio e o estabelecimento de 

metas de qualidade vinculadas aos indicadores de desempenho dos 

setores envolvidos. 
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A tecnologia desempenha papel central na redução de glosas ao 

impedir a emissão de guias com campos obrigatórios ausentes ou 

com divergências de tabelas. Paralelamente, reuniões periódicas 

entre o setor de faturamento, a auditoria e a recepção para 

alinhamento dos erros mais comuns promovem a conscientização e 

a correção imediata de desvios. O monitoramento constante do 

indicador de Glosa Inicial contra o indicador de Glosa Definitiva 

permite avaliar a eficácia do setor de recursos e garante que o 

laboratório preserve sua margem operacional e mantenha o fluxo de 

caixa saudável. 

Módulo 8: Auditoria de Contas Médicas e Controle de Qualidade 

Aula 8.1: Papel da Auditoria Interna e Externa no Laboratório 

Diagnóstico 

A auditoria de contas médicas no ambiente do diagnóstico 

laboratorial atua como um mecanismo de controle de qualidade e 

gestão de riscos, avaliando a conformidade de todos os processos 

que impactam o faturamento. A auditoria interna é exercida por 

profissionais do próprio laboratório que analisam previamente as 

contas antes da transmissão às operadoras, visando capturar falhas 

técnicas e administrativas na origem. A auditoria externa, por sua 

vez, é realizada por profissionais contratados pelas operadoras de 

planos de saúde para verificar a exatidão, a legitimidade e o 

respaldo documental dos exames cobrados. 

A interação entre a auditoria interna e a auditoria externa deve ser 

pautada pelo rigor técnico e pelo alinhamento com as cláusulas 
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contratuais vigentes. A auditoria interna atua profilaticamente, 

corrigindo inconsistências, complementando justificativas médicas e 

validando laudos antes que a conta saia da instituição. Já a relação 

com a auditoria externa exige diplomacia e sólido embasamento 

normativo por parte da equipe do laboratório para defender a 

regularidade das cobranças apresentadas. O fortalecimento da 

auditoria interna blinda a empresa contra apontamentos e glosas no 

momento do julgamento da conta pelo convênio. 

Aula 8.2: Checklists de Auditoria Prévia de Guias e Prontuários 

A utilização de checklists padronizados de auditoria prévia é a 

ferramenta prática mais eficaz para operacionalizar o controle de 

qualidade na conferência de guias e registros laboratoriais. O 

checklist funciona como um guia passo a passo que obriga o auditor 

interno ou faturista a checar minuciosamente cada campo 

indispensável da Guia de SADT, o pedido médico original, os 

comprovantes de autorização e o laudo analítico emitido. A 

sistematização dessa rotina garante que nenhuma conta siga para 

processamento sem cumprir os requisitos contratuais. 

O checklist de auditoria de análises clínicas deve averiguar itens 

cruciais como: perfeita alocação dos dados do beneficiário; 

correspondência entre a solicitação médica e o código TUSS 

cobrado; verificação da presença e data das assinaturas no 

comprovante de realização do exame; presença da identificação e 

carimbo legível do profissional solicitante; inclusão da justificativa 

clínica para exames controlados por DUT; e validação dos valores 

unitários e totais aplicados na conta. A checagem rigorosa desses 
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itens reduz sensivelmente a incidência de erros materiais que 

fundamentam as recusas de pagamento. 

Aula 8.3: Conformidade com Protocolos Médicos e Indicações 

Clínicas 

A auditoria médica das operadoras de saúde analisa 

detalhadamente se a solicitação de exames laboratoriais atende às 

indicações clínicas e aos protocolos de diretrizes terapêuticas 

estabelecidos pelas sociedades científicas e pela ANS. Exames de 

elevada complexidade ou com alto custo financeiro, tais como 

painéis genéticos, dosagens hormonais raras ou testes de biologia 

molecular, passam por rigoroso escrutínio técnico. Se a auditoria 

entender que o exame foi solicitado sem respaldo em indicativo 

clínico razoável constantes na guia, a conta sofrerá glosa técnica. 

Para resguardar a cobrança nesses cenários, a equipe de auditoria 

e faturamento do laboratório deve assegurar que a indicação clínica 

do médico assistente esteja devidamente registrada na requisição 

ou em laudo descritivo complementar. A comunicação com o 

médico solicitante ou a disponibilização de prontuários com dados 

anamnésicos do atendimento quando autorizado pelo paciente 

torna-se indispensável para comprovar a necessidade diagnóstica 

do teste realizado. A conformidade com os protocolos clínicos 

vigentes e a fundamentação técnica sólida na defesa do 

procedimento cobrado garantem a sustentabilidade do 

ressarcimento financeiro junto aos convênios. 
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Aula 8.4: Rastreabilidade das Amostras e Validação da Produção 

Técnica 

A rastreabilidade operacional do laboratório de análises clínicas 

consiste na capacidade de reconstruir todo o caminho percorrido 

pela amostra biológica do paciente, desde o momento da coleta na 

recepção, passando pelo cadastramento, fracionamento, 

processamento nas bancadas analíticas, até a emissão e assinatura 

do laudo final. No contexto da auditoria de faturamento, a 

comprovação da rastreabilidade da amostra é a prova cabal da 

efetiva prestação do serviço cobrado na conta hospitalar ou 

ambulatorial. 

Quando a auditoria externa da operadora contesta a realização de 

um exame faturado, o setor de faturamento deve recorrer ao 

Sistema de Informação Laboratorial e aos mapas de trabalho da 

bancada técnica para extrair os registros operacionais 

correspondentes. Documentos como logs de amostragem com 

código de barras, registros de corrida analítica do equipamento, 

laudos parciais e a liberação eletrônica assinada pelo responsável 

técnico comprovam de forma inquestionável a prestação do serviço. 

A integração perfeita entre os sistemas de bancada e os módulos 

de faturamento garante o respaldo técnico necessário para liquidar 

auditorias com segurança. 

Aula 8.5: Métricas e Indicadores de Qualidade no Faturamento 

Laboratorial 
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A gestão profissional do setor de faturamento exige o 

monitoramento contínuo de Indicadores Chave de Desempenho, 

conhecidos pela sigla KPI, para mensurar a eficiência operacional, a 

produtividade da equipe e a qualidade das entregas financeiras. 

Métricas essenciais como o Índice de Glosa Inicial, o Índice de 

Glosa Definitiva, a Taxa de Sucesso no Recurso de Glosas, o Custo 

do Faturamento por Guia e o Tempo Médio de Ciclo de Cobrança 

fornecem visibilidade sobre a performance do setor e orientam as 

tomadas de decisão da diretoria. 

A análise sistemática dessas métricas permite identificar desvios e 

oportunidades de melhoria ao longo de todo o ciclo de receita. Um 

aumento súbito na Taxa de Glosa Inicial sinaliza gargalos imediatos 

na recepção ou falhas na parametrização de tabelas TUSS no 

sistema. Por outro lado, um baixo percentual de recuperação no 

Recurso de Glosas pode apontar deficiência técnica na 

fundamentação das contestações ou perda de prazos contratuais. O 

estabelecimento de metas claras para os KPIs de faturamento 

estimula o aprimoramento contínuo dos processos e assegura a 

máxima conversão do faturamento faturado em dinheiro no caixa. 

Módulo 9: Sistemas de Informação Laboratorial (LIS/HIS) e 

Faturamento 

Aula 9.1: Funcionalidades dos Sistemas LIS e HIS Voltadas para o 

Faturamento 

Os Sistemas de Informação Laboratorial (LIS) e os Sistemas de 

Informação Hospitalar (HIS) são softwares integrados de gestão 
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desenvolvidos especificamente para automatizar as operações 

técnicas, administrativas e financeiras de instituições de saúde. No 

âmbito do faturamento, essas plataformas desempenham um papel 

vital ao centralizar as regras de negócio de cada convênio, 

parametrizar tabelas de preços, validar de-paras de códigos TUSS, 

gerenciar autorizações e automatizar a geração de lotes de 

cobrança no padrão TISS. A escolha e parametrização correta 

dessas ferramentas definem o grau de eficiência do setor. 

As funcionalidades avançadas dos softwares LIS e HIS reduzem a 

dependência de intervenção humana manual, minimizando 

drasticamente a ocorrência de erros operacionais de digitação. O 

sistema deve ser capaz de realizar cruzamentos automáticos no 

momento do atendimento, alertando o usuário sobre inconsistências 

cadastrais, exigência de senhas de autorização ou necessidade de 

preenchimento de justificativas para exames controlados por DUT. 

A plena exploração dos recursos tecnológicos disponíveis na 

plataforma de gestão transforma o setor de faturamento em uma 

unidade ágil, segura e altamente produtiva. 

Aula 9.2: Parametrização de Tabelas, Regras de Negócio e Travas 

no Software 

A parametrização de um software de gestão laboratorial consiste 

em configurar as regras operacionais, tabelas de cobrança, 

modelos de guias, fatores de valoração e restrições específicas 

acordadas em cada contrato firmado com as operadoras de saúde. 

A inserção precisa dessas diretrizes no banco de dados do sistema 

garante que, ao digitar um exame para determinado plano de 
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saúde, a plataforma aplique automaticamente o código TUSS 

correto, o valor negociado e as exigências formais de faturamento 

vigentes. 

A inclusão de travas de segurança operacionais no software 

representa uma das estratégias mais eficientes para barrar glosas 

preventivamente. O sistema deve ser configurado para bloquear a 

emissão da guia se houver tentativa de faturar exames sem o 

número de autorização obrigatório, se o prazo de validade do 

pedido médico estiver expirado ou se houver tentativa de duplicar a 

cobrança do mesmo exame na mesma data sem justificativa 

técnica. A constante auditoria e atualização das regras de negócio 

cadastradas no sistema evitam que falhas de parametrização gerem 

erros em massa no faturamento de lotes inteiros. 

Aula 9.3: Integração entre LIS, Recepção, Laboratório Central e 

Faturamento 

A integração sistêmica entre o LIS, as recepções das unidades de 

coleta, o laboratório central de análises e o setor de faturamento é a 

condição fundamental para a fluidez e integridade dos dados no 

ciclo de receita. Essa arquitetura permite que as informações 

registradas na recepção fluam automaticamente para os 

equipamentos de análise nas bancadas do laboratório e, uma vez 

liberados os laudos técnicos, os dados sigam direto para o módulo 

de pré-faturamento sem necessidade de redigitação ou 

transposição manual de registros. 
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A eliminação de ilhas de informação isoladas reduz 

significativamente os custos operacionais e extingue os erros 

decorrentes da intervenção manual recorrente. Quando um exame 

é cancelado ou alterado no setor técnico, o LIS atualiza 

instantaneamente a conta do paciente no módulo de faturamento, 

evitando que o laboratório fature exames não realizados ou omita 

exames adicionais executados a pedido da equipe médica. A 

transparência na circulação das informações entre todos os elos da 

cadeia operacional eleva o padrão de governança e acelera o 

tempo de processamento dos lotes de cobrança. 

Aula 9.4: Automação do Processamento TISS: Emissão, Envio e 

Conciliação XML 

A automação das rotinas no Padrão TISS por meio do software de 

gestão laboratorial otimiza drasticamente as etapas de geração, 

validação, transmissão e conciliação dos arquivos eletrônicos de 

cobrança. O LIS deve dispor de rotinas automatizadas que 

compilam centenas de atendimentos prestados em um único 

arquivo XML TISS devidamente validado na estrutura XSD 

correspondente, dispensando o manuseio individualizado de guias 

por parte da equipe de faturamento. 

Além da geração e envio dos lotes via comunicação direta por 

webservice, a automação estende-se ao processo de conciliação 

financeira do retorno TISS. O software de gestão deve realizar a 

leitura importada automática do arquivo de demonstrativo fornecido 

pela operadora, efetuando o confronto entre o valor cobrado e o 

valor creditado item por item. As divergências apontadas são 
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catalogadas automaticamente no módulo de recursos de glosas, 

permitindo que a equipe foque sua atuação técnica apenas nas 

inconsistências apontadas, otimizando o fluxo de trabalho e 

reduzindo o tempo de liquidação da fatura. 

Aula 9.5: Segurança da Informação, LGPD e Backups no 

Faturamento Eletrônico 

O processamento eletrônico do faturamento laboratorial envolve a 

manipulação massiva de Dados Pessoais Sensíveis de saúde, 

incluindo diagnósticos, históricos médicos e identificação de 

pacientes. A conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD) e com as diretrizes de segurança da informação é 

mandatória para o setor de faturamento. É dever do laboratório 

implementar controles rígidos para garantir a confidencialidade, a 

integridade e a disponibilidade dos dados processados e 

transmitidos por meio dos arquivos XML TISS. 

A proteção das operações exige a aplicação de criptografia nos 

arquivos de dados, controle rigoroso de acessos por níveis de 

credencial para cada faturista, manutenção de logs de auditoria de 

acessos ao sistema e rotinas diárias e automatizadas de cópias de 

segurança (backups) das bases de dados. A perda de informações 

de faturamento devido a falhas técnicas de armazenamento ou 

ataques cibernéticos paralisa completamente a arrecadação da 

empresa e expõe o laboratório a pesadas sanções regulatórias e 

judiciais. O rigor na gestão da segurança da informação protege os 

ativos financeiros e a reputação do laboratório. 
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Módulo 10: Legislação, Regulação e Normas em Análises Clínicas 

Aula 10.1: Resoluções Normativas da ANS Impactantes no 

Faturamento Laboratorial 

A Agência Nacional de Saúde Suplementar publica continuamente 

Resoluções Normativas que moldam diretamente as operações de 

faturamento em análises clínicas. Normativas como a RN 503 e 

atualizações correlatas estabelecem regras fundamentais sobre a 

contratualização entre operadoras e prestadores, definindo a 

obrigatoriedade da inclusão de cláusulas claras sobre reajuste, 

prazos de faturamento, prazos de pagamento e critérios detalhados 

para aplicação de glosas. O conhecimento aprofundado dessas 

normativas confere respaldo legal à atuação do faturista. 

O setor de faturamento deve utilizar as determinações das 

Resoluções Normativas para respaldar suas solicitações e defesas 

junto às operadoras de planos de saúde. Por exemplo, a regulação 

estabelece expressamente a proibição do uso de glosas lineares 

sem a devida justificativa técnica item a item, bem como fixa prazos 

máximos para que a operadora responda aos recursos 

apresentados pelos prestadores. A citação precisa das normativas 

vigentes da ANS nas notificações e recursos administrativos eleva a 

força persuasiva do laboratório e coibe práticas abusivas por parte 

das fontes pagadoras. 

Aula 10.2: RDC 753/2022 e RDC 786/2023 da ANVISA: Impactos 

no Faturamento 
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As Resoluções da Diretoria Colegiada emitidas pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária normatizam o funcionamento dos 

Laboratórios de Análises Clínicas e dos Serviços de Diagnóstico In 

Vitro no Brasil, impactando diretamente as exigências técnicas que 

respaldam as contas laboratoriais. A RDC 786/2023, que substituiu 

a histórica RDC 302/2005, reorganizou a classificação dos serviços 

de saúde que realizam exames de análises clínicas em diferentes 

tipologias, estabelecendo os requisitos operacionais para a 

execução dos testes, controle de qualidade e emissão dos laudos. 

Para o setor de faturamento, o cumprimento estrito das normas da 

ANVISA é indispensável para assegurar a legitimidade técnica dos 

procedimentos apresentados para cobrança. A realização de 

exames em desacordo com as exigências de habilitação sanitária 

do estabelecimento ou a emissão de laudos sem a observância das 

regras formais estipuladas pela RDC 786/2023 fornecem 

embasamento legal sumário para que a auditoria da operadora 

recuse o pagamento do serviço prestado. A integração entre o setor 

de garantia da qualidade sanitária e o faturamento assegura que 

apenas serviços tecnicamente conformes sejam enviados para 

cobrança. 

Aula 10.3: Direitos dos Usuários de Planos de Saúde e Coberturas 

Obrigatórias 

Os direitos dos usuários da saúde suplementar, previstos na Lei 

9.656/1998 e regulamentados pelas normas infralegais da ANS, 

condicionam diretamente a elegibilidade e a extensão das 

coberturas de exames laboratoriais. Os beneficiários de planos 
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individuais ou coletivos possuem direito à cobertura integral dos 

procedimentos constantes no Rol de Procedimentos vigente, desde 

que respeitados os períodos contratuais de carência e os critérios 

de abrangência geográfica do contrato contratado. O faturista deve 

compreender as regras de direito do consumidor aplicadas ao setor. 

No momento do atendimento e faturamento, dúvidas sobre a 

legalidade da recusa de determinado exame por parte da operadora 

devem ser analisadas à luz da legislação protetiva do usuário. A 

negativa indevida de cobertura de exames laboratoriais essenciais 

prescretos por médico habilitado enseja infrações regulatórias 

severas para a operadora. Quando o setor de faturamento possui 

domínio sobre as regras de cobertura obrigatória, ele pode orientar 

adequadamente o beneficiário e atuar preventivamente junto ao 

convênio para obter as autorizações necessárias, garantindo o 

atendimento e o faturamento regular do serviço. 

Aula 10.4: Prazos Legais de Pagamento, Retenções e Prazos de 

Prescrição 

A legislação brasileira e as regulamentações setoriais estabelecem 

regramentos rígidos sobre os prazos de pagamento das obrigações, 

a aplicação de juros de mora, a retenção de tributos na fonte e os 

prazos prescricionais para cobrança de dívidas decorrentes de 

serviços prestados. Na saúde suplementar, o descumprimento do 

prazo contratual e legal de pagamento pelas operadoras obriga o 

pagamento de atualização monetária e juros contratuais, devendo o 

faturista monitorar o adimplemento exato das datas estipuladas. 
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Outro aspecto jurídico e financeiro crucial tange à prescrição do 

direito de cobrança das faturas e dos recursos de glosas. O Código 

Civil brasileiro e as interpretações jurisprudenciais fixam prazos 

prescricionais específicos para o ajuizamento de ações de cobrança 

contra operadoras de planos de saúde e entes públicos. A omissão 

do faturista em formalizar recursos de glosa ou em efetuar a 

cobrança administrativa contínua dentro dos prazos legais resulta 

no perecimento do direito de reaver os valores, impondo prejuízos 

financeiros ao laboratório. O controle estrito dos prazos 

operacionais e judiciais preserva os ativos contratuais da instituição. 

Aula 10.5: Conformidade Fiscal e Tributária em Serviços 

Laboratoriais 

O setor de faturamento laboratorial possui estreita ligação com a 

área fiscal e tributária da empresa, sendo responsável por garantir a 

exatidão na emissão das Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas 

(NFS-e) e pela correta aplicação das alíquotas de retenção de 

impostos na fonte. A prestação de serviços de análises clínicas 

sujeita-se à incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 

Natureza (ISSQN), de competência municipal, além das retenções 

federais tributárias como PIS, COFINS, CSLL e Imposto de Renda 

Retido na Fonte (IRRF) em contratos corporativos. 

A divergência entre o valor faturado nos lotes TISS transmitidos 

para as operadoras e o valor declarado nas Notas Fiscais de 

Serviços gera graves inconformidades junto à Receita Federal e às 

secretarias de finanças municipais. O faturista deve assegurar que 

a emissão da NFS-e ocorra exatamente na data do fato gerador ou 
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no fechamento mensal do lote, espelhando fielmente os montantes 

liquidados e faturados. O domínio sobre as alíquotas de retenção 

aplicáveis e a correta identificação de imunidades ou isenções 

tributárias previnem autuações fiscais e garantem a integridade das 

obrigações acessórias do laboratório. 

Módulo 11: Faturamento no Sistema Único de Saúde (SUS) e Setor 

Público 

Aula 11.1: O Sistema de Informação Ambulatorial do SUS 

(SIA/SUS) e o BPA 

O faturamento de exames de análises clínicas realizados no âmbito 

do Sistema Único de Saúde é regido por normas e sistemas 

operacionais totalmente distintos daqueles aplicados na saúde 

suplementar. O processamento das contas públicas ocorre por meio 

do Sistema de Informação Ambulatorial (SIA/SUS), tendo como 

instrumento primário de registro o Boletim de Produção 

Ambulatorial. O prestador privado contratado ou conveniado ao 

SUS, bem como os laboratórios públicos, devem registrar 

individualmente ou de forma consolidada todos os exames 

realizados para os usuários do sistema público. 

O BPA divide-se em duas modalidades operacionais: BPA 

Consolidado (BPA-C), utilizado para o registro do volume total de 

exames de baixa complexidade e rotina; e o BPA Individualizado 

(BPA-I), obrigatório para exames de média e alta complexidade, 

procedimentos estratégicos ou exames que exigem a 

obrigatoriedade da identificação do Cartão Nacional de Saúde 
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(CNS) do usuário e dados do médico solicitante. O faturista do setor 

público precisa dominar a alimentação dessas ferramentas, 

garantindo que o processamento mensal atenda às exigências 

técnicas estipuladas pelo Ministério da Saúde. 

Aula 11.2: Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS 

(SIGTAP) 

O Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, 

Medicamentos, OPM e Formas de Organização do SUS, conhecido 

como SIGTAP, é a base de dados oficial que define a codificação, a 

descrição, as regras de compatibilidade, os valores de remuneração 

e os atributos dos exames faturados no âmbito do SUS. Diferente 

da tabela TUSS utilizada na saúde suplementar, a tabela do 

SIGTAP organiza os exames em uma estrutura composta por 

Grupo, Subgrupo e Forma de Organização, associando cada código 

a valores fixos de remuneração ambulatorial. 

A operação do faturamento no SIGTAP exige a constante consulta 

às atualizações mensais da tabela disponibilizadas pelo DATASUS. 

O faturista deve atentar-se às exigências específicas cadastradas 

para cada código de exame, tais como o CBO (Classificação 

Brasileira de Ocupações) do profissional executante habilitado, o 

tipo de estabelecimento de saúde exigido e os limites máximos de 

quantidade permitidos por atendimento. O lançamento de códigos 

em desacordo com as regras do SIGTAP acarreta a rejeição 

automática do procedimento pelo processador do SIA/SUS, sem 

possibilidades de alteração retroativa após o fechamento do lote. 
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Aula 11.3: Faturamento por Apresentação de Laudos de Média e 

Alta Complexidade 

A cobrança de exames de análises clínicas enquadrados nos 

regimes de média e alta complexidade no SUS requer a 

apresentação do Laudo para Solicitação/Autorização de 

Procedimentos Ambulatoriais. Este documento formal é 

indispensável para obter o ressarcimento de exames de maior custo 

ou complexidade técnica, funcionando de forma análoga à 

autorização prévia existente na saúde suplementar. O faturamento 

desse grupo de exames é obrigatoriamente efetuado via BPA 

Individualizado ou mediante inclusão em sistemas de regulação 

municipais e estaduais. 

A exatidão dos dados contidos no laudo é o elemento central para a 

aprovação financeira da conta pela auditoria do SUS. O faturista 

deve conferir se o laudo contém o preenchimento completo dos 

dados de identificação do paciente, o número do CNS válido, a 

justificativa clínica bem fundamentada feita pelo médico solicitante, 

a assinatura e o carimbo com registro no conselho de classe, e a 

autorização prévia emitida pelo gestor local do SUS. A falta de 

qualquer um desses requisitos formais resulta na glosa sumária do 

procedimento, impedindo o recebimento dos recursos públicos 

orçamentados. 

Aula 11.4: Teto Financeiro, Programação Pactuada e Integrada 

(PPI) e Cotas 
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A remuneração dos serviços prestados ao SUS é rigidamente 

limitada por instrumentos de planejamento e orçamentação pública, 

destacando-se a Programação Pactuada e Integrada e os tetos 

financeiros fixados nos contratos de prestação de serviços firmados 

entre o laboratório e o gestor municipal ou estadual de saúde. A PPI 

define as cotas físicas de exames e os recursos financeiros 

alocados para o atendimento da população própria e de municípios 

pactuados. 

A gestão do faturamento no SUS exige o controle em tempo real da 

produção realizada contra as cotas e limites orçamentários mensais 

previstos na contratação. Caso o laboratório exceda o teto 

financeiro contratado sem prévia aditivação ou autorização formal 

do gestor público, a produção excedente será automaticamente 

glosada pelo sistema SIA/SUS por extrapolação de teto financeiro, 

não gerando direito ao recebimento. O faturista deve atuar em 

alerta constante com a gestão operacional para interromper ou 

renegociar os atendimentos no instante em que o limite da cota 

mensal for atingido. 

Aula 11.5: Processamento de Lotes no SIA/SUS e Validação de 

Inconsistências 

O encerramento do ciclo de faturamento no SUS ocorre com a 

inclusão dos dados no software estipulado pelo Ministério da Saúde 

e a posterior geração do arquivo de exportação para envio ao 

gestor local do SUS. Esse arquivo passa por um rigoroso processo 

eletrônico de validação que cruza as informações prestadas pelo 

laboratório com os bancos de dados do Cadastro Nacional de 
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Estabelecimentos de Saúde (CNES) e da base de dados de 

beneficiários do CNS. 

Durante a fase de processamento no SIA/SUS, o sistema emite 

relatórios de inconsistências que apontam divergências cadastrais, 

incompatibilidades entre CBO do profissional e exame faturado, 

produção realizada por estabelecimento sem habilitação no CNES, 

ou superação de cotas contratuais. O faturista responsável pela 

conta pública deve analisar detalhadamente cada crítica emitida 

pelo validador, providenciando a correção dos registros passíveis 

de alteração antes do fechamento definitivo da remessa mensal. A 

maestria no manuseio dos sistemas do DATASUS garante o 

repasse integral e célere das verbas públicas devidas. 

Módulo 12: Indicadores Financeiros, Métricas e Performance 

Aula 12.1: Prazo Médio de Recebimento (PMR) no Diagnóstico 

Laboratorial 

O Prazo Médio de Recebimento é um indicador financeiro que 

mensura a quantidade média de dias que o laboratório leva para 

efetivamente transformar o faturamento faturado de exames em 

recursos disponíveis na conta bancária. No setor de análises 

clínicas, onde o ciclo comercial envolve longos prazos de análise 

por parte das operadoras de planos de saúde e dos órgãos 

públicos, o monitoramento rigoroso do PMR é vital para a 

preservação do capital de giro e para a prevenção de crises de 

liquidez. 
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O cálculo do PMR é realizado confrontando a média mensal das 

contas a receber de convênios com o volume total bruto de 

faturamento faturado no mesmo período. A elevação contínua do 

PMR aponta para gargalos no fluxo de faturamento, atrasos 

recorrentes no envio de lotes, demora excessiva das operadoras na 

liquidação das faturas ou ineficiência no setor de cobrança de 

pendências. A equipe de faturamento deve trabalhar 

estrategicamente para reduzir o PMR, renegociando datas de corte 

contratuais, automatizando transmissões TISS e agilizando a 

resposta às conciliações de pagamento. 

Aula 12.2: Indicadores de Glosa Inicial vs. Glosa Definitiva 

A avaliação da performance financeira do faturamento e da eficácia 

do setor de recursos de glosas exige a diferenciação e o 

acompanhamento sistemático de dois indicadores distintos: o Índice 

de Glosa Inicial e o Índice de Glosa Definitiva. A Glosa Inicial 

representa o percentual bruto sobre o valor faturado que sofreu 

recusa primária nos demonstrativos enviados pelas operadoras de 

saúde. Já a Glosa Definitiva representa o montante financeiro 

definitivamente perdido pelo laboratório após o esgotamento de 

todas as instâncias de recursos administrativos. 

A discrepância entre o volume de Glosa Inicial e o volume de Glosa 

Definitiva mede a capacidade de recuperação financeira da 

empresa. Se um laboratório apresenta alto índice de Glosa Inicial, 

porem consegue reverter a quase totalidade dos valores por meio 

de recursos técnicos bem fundamentados, o setor de recursos 

demonstra alta eficiência operacional, ainda que persistam 
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problemas na fase de pré-faturamento que originaram o bloqueio 

primário. A meta contínua da gestão deve ser a minimização da 

Glosa Inicial na base do atendimento e a erradicação da Glosa 

Definitiva nos processos de contestação. 

Aula 12.3: Taxa de Recuperação de Glosas e Eficiência da Equipe 

A Taxa de Recuperação de Glosas é o indicador chave de 

desempenho que avalia especificamente a produtividade, a 

capacidade técnica e a resolução da equipe dedicada ao 

processamento dos recursos de contestação de retidos. O cálculo 

mensura o percentual de valores recuperados e efetivamente 

creditados em conta corrente frente ao montante total de glosas 

contestadas e enviadas às operadoras de planos de saúde dentro 

de determinado intervalo de tempo. 

Uma baixa Taxa de Recuperação de Glosas sinaliza problemas 

operacionais na instrução dos recursos, como justificativas técnicas 

inconsistentes, falta de anexação de documentos exigidos, escolha 

errônea do código de recurso TISS ou perda do prazo legal de 

envio. Para manter a taxa de recuperação em níveis elevados, a 

gestão do faturamento deve fornecer treinamentos técnicos 

contínuos sobre as regras contratuais de cada convênio e 

disponibilizar softwares que facilitem o rastreamento das 

contestação enviadas. A alta performance no recurso de glosas 

impacta diretamente o resultado financeiro final do laboratório. 

Aula 12.4: Custos Operacionais do Faturamento por Guia e por 

Procedimento 
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O setor de faturamento, além de gerir a entrada de receitas, gera 

custos operacionais diretos e indiretos para o laboratório de 

análises clínicas, abrangendo salários de colaboradores, licenças 

de softwares LIS/HIS, consumo de papel, insumos de impressão, 

consultorias e serviços de postagem de guias físicas. O cálculo do 

Custo Operacional por Guia e por Procedimento Faturado permite 

mensurar a eficiência econômica do próprio departamento de 

faturamento. 

A identificação detalhada desses custos orienta tomadas de decisão 

estratégicas voltadas para a otimização de processos e redução de 

despesas administrativas. A transição da conferência manual de 

guias em papel para processos cem por cento digitais de validação 

XML e transmissão via webservice reduz sensivelmente o custo por 

guia processada, além de acelerar o tempo de ciclo. A constante 

busca pela eficiência de custos no setor garante que o faturamento 

desempenhe seu papel produtivo maximizando as margens 

operacionais do laboratório sem inflar as despesas administrativas. 

Aula 12.5: Relatórios Gerenciais e Dashboard de Desempenho 

Financeiro 

A consolidação dos dados operacionais e financeiros do 

faturamento em Relatórios Gerenciais e Dashboards visuais é 

essencial para subsidiar as deliberações da alta diretoria e dos 

gestores do laboratório. Essas ferramentas compilam os principais 

KPIs em painéis dinâmicos e atualizados em tempo real, permitindo 

visualizar o volume diário de exames faturados, a evolução das 
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glosas por convênio, o saldo de contas a receber e os prazos 

médios de liquidação. 

A utilização de dashboards inteligentes facilita a identificação 

instantânea de anomalias e desvios operacionais. Ao visualizar uma 

elevação atípica na taxa de glosas em determinada unidade de 

coleta através do gráfico do dashboard, o gestor pode intervir 

imediatamente para investigar o problema antes do fechamento dos 

lotes subsequentes. A transparência e a disponibilidade contínua de 

dados gerenciais consolidados alinham a equipe de faturamento 

aos objetivos estratégicos do laboratório, promovendo uma cultura 

organizacional focada na excelência operacional e no rigor 

financeiro. 

Módulo 13: Aspectos Fiscais, Contábeis e Conciliação Financeira 

Aula 13.1: Emissão de Notas Fiscais de Serviços (NFS-e) no 

Faturamento Laboratorial 

A emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica é a obrigação 

tributária principal decorrente da prestação de serviços de análises 

clínicas, formalizando a receita perante o fisco municipal e estadual. 

A operação no setor de faturamento exige o correto alinhamento 

entre a data de emissão da nota fiscal, o período de competência 

dos atendimentos laboratoriais realizados e os valores declarados 

nos demonstrativos dos convênios. Erros no enquadramento fiscal 

da nota comprometem o controle contábil da empresa. 

A parametrização para a emissão da NFS-e pode ocorrer por meio 

de integração direta entre o sistema LIS e o portal da prefeitura 
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municipal, permitindo que a nota fiscal seja emitida 

automaticamente no momento do fechamento do lote de 

faturamento TISS. O faturista deve certificar-se de que a descrição 

dos serviços contida na NFS-e identifique expressamente o número 

do lote, o convênio contratante e o período a que se referem os 

exames, evitando a emissão duplicada ou em desalinho com a 

competência do fato gerador. A perfeita integração fiscal assegura a 

regularidade tributária do laboratório. 

Aula 13.2: Retenção Tributária na Fonte (PIS, COFINS, CSLL, IRRF 

e ISS) 

A prestação de serviços de saúde diagnóstica para pessoas 

jurídicas, como operadoras de planos de saúde, empresas privadas 

ou órgãos públicos, atrai a incidência de retenções tributárias na 

fonte previstas na legislação federal e municipal. O pagamento das 

faturas enviadas pelo laboratório sofre a retenção compulsória do 

Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), do Imposto Sobre 

Serviços (ISS) e do pacote de contribuições sociais federais 

composto por PIS, COFINS e CSLL (retenção das contribuições 

sociais). 

O faturista deve dominar a aplicação das alíquotas de retenção 

incidentes sobre cada tipo de cobrança e fonte pagadora. O cálculo 

incorreto ou a falta de destaque das retenções na Nota Fiscal de 

Serviços gera inconformidades na contabilidade do laboratório e 

pode resultar no recolhimento duplicado de impostos ou na 

aplicação de multas por descumprimento de deveres tributários 

acessórios. A correta especificação das retenções tributárias na 
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NFS-e e nos arquivos TISS garante o correto abatimento dos 

impostos retidos no momento da apuração contábil definitiva. 

Aula 13.3: Conciliação Financeira: Confronto entre Faturado, 

Glosado e Creditado 

A conciliação financeira é a etapa de encerramento do ciclo de 

receita na qual se realiza o confronto detalhado entre os valores 

brutos faturados nos lotes, os valores glosados apontados nos 

demonstrativos de análise de conta e os montantes financeiros 

efetivamente depositados pelas operadoras de saúde na conta 

bancária do laboratório. Essa conferência minuciosa é 

indispensável para garantir a exatidão dos saldos de contas a 

receber mantidos no módulo contábil. 

A operacionalização da conciliação deve ocorrer de forma diária ou 

semanal, utilizando extratos bancários e os arquivos eletrônicos de 

retorno no padrão TISS. O profissional responsável pela conciliação 

deve identificar qualquer divergência entre o valor liberado pela 

auditoria no demonstrativo e o depósito bancário efetivado, 

apontando erros de tarifas bancárias, descontos contratuais 

indevidos ou retenções imposto divergentes. A conciliação rigorosa 

previne o extravio de recursos e assegura a fidelidade dos relatórios 

de liquidez financeira do laboratório. 

Aula 13.4: Tratamento Contábil de Perdas com Glosas e Provisão 

para Devedores Duvidosos 

As glosas definitivas impostas pelas operadoras de planos de saúde 

e não recuperadas pelo setor de recursos representam 
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cancelamentos definitivos de receitas ou perdas operacionais que 

devem receber o devido tratamento contábil na escrituração do 

laboratório. A correta contabilização das baixas por glosas 

irrecuperáveis garante que as demonstrações de resultado do 

exercício reflitam com exatidão a receita líquida e o lucro real 

alcançados pela instituição. 

Paralelamente, a gestão financeira deve constituir a Provisão para 

Devedores Duvidosos (ou Perdas Estimadas com Créditos de 

Liquidação Duvidosa), um mecanismo contábil que provisiona um 

percentual estimado das contas a receber de convênios como 

potencial inadimplência com base no histórico de glosas da 

empresa. A atuação do setor de faturamento no fornecimento de 

estatísticas precisas sobre a taxa média de glosa definitiva sustenta 

o cálculo prudente da provisão contábil, protegendo o patrimônio do 

laboratório e garantindo conformidade com as normas brasileiras de 

contabilidade. 

Aula 13.5: Auditoria Fiscal, Contábil e Blindex Tributário no 

Faturamento 

A auditoria fiscal e contábil aplicada às operações do faturamento 

laboratorial realiza o cruzamento sistemático de todas as 

informações financeiras emitidas pela empresa para garantir a 

ausência de passivos tributários ou inconsistências perante os 

órgãos de fiscalização federal, estadual e municipal. Ferramentas 

digitais de cruzamento de dados analisam as Notas Fiscais 

Eletrônicas, as declarações acessórias como o SPED Fiscal, os 
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comprovantes de retenções na fonte e os extratos da 

movimentação TISS. 

A implementação de um Blindex Tributário no faturamento consiste 

em estabelecer rotinas cegas de validação interna que impedem a 

emissão de faturas ou notas fiscais com inconsistências de 

alíquotas, ausência de código de serviço municipal correto ou 

contradições no valor da receita declarada. A blindagem fiscal 

previne a lavratura de autos de infração e aplicação de multas 

pesadas decorrentes de divergências entre o faturamento faturado 

repassado às operadoras e o volume de receitas declarado ao fisco. 

O rigor tributário preserva a segurança jurídica e financeira do 

negócio. 

Módulo 14: Relacionamento com Operadoras, Negociação e 

Contratualização 

Aula 14.1: Comunicação Institucional e Relacionamento Técnico 

com Convênios 

A manutenção de um canal de comunicação fluido, profissional e 

institucionalizado com as equipes de faturamento, credenciamento 

e auditoria médica das operadoras de planos de saúde é um fator 

determinante para a agilidade no processamento de contas e na 

resolução de divergências do laboratório. A relação não deve 

limitar-se à apresentação de faturas e contestações, mas estender-

se ao diálogo técnico continuado sobre regras de negócio, 

interpretações de tabelas e alinhamento de fluxos operacionais. 
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O faturista e o gestor de faturamento atuam como interlocutores 

diretos da instituição perante o mercado conveniado. A conduta 

pautada pelo respeito técnico, urbanidade, fundamentação 

normativa e clareza documental facilita a obtenção de 

esclarecimentos rápidos sobre glosas complexas e acelera o trâmite 

de liberações especiais para exames de alta tecnologia. A 

construção de uma parceria de confiança mútua entre o prestador e 

a operadora reduz os níveis de atrito comercial e favorece a fluidez 

do ciclo de pagamentos. 

Aula 14.2: Gestão de Contratualização e Manutenção de Aditivos de 

Preços 

A gestão da contratualização no laboratório de análises clínicas 

abrange o controle ostensivo de todas as fases de vigência dos 

contratos de prestação de serviços celebrados com as fontes 

pagadoras, incluindo o acompanhamento dos termos aditivos de 

reajuste, inclusão de novos exames no escopo de cobertura e 

alterações nas tabelas de referência adotadas. O setor de 

faturamento é o fiel garantidor do cumprimento das cláusulas 

contratuais nas operações do dia a dia. 

Para organizar essa governança, o departamento deve manter um 

Repositório Eletrônico de Contratos e Aditivos devidamente 

categorizado e acessível à equipe de faturamento. Toda e qualquer 

alteração de tabela ou reajuste de preço repactuado pela diretoria 

comercial deve ser imediatamente confrontada com a 

parametrização do software de gestão para garantir que o 

faturamento fature exatamente os novos valores acordados a partir 
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da data oficial de vigência. A falha na gestão de aditivos acarreta a 

perpetuação de cobranças com preços defasados, gerando sérias 

perdas de receita para a instituição. 

Aula 14.3: Notificações Formais, Glosas Abusivas e Arbitragem na 

ANS 

Quando o laboratório de análises clínicas se depara com a 

aplicação sistemática de glosas indevidas, recusa de recebimento 

de faturas sem amparo contratual, ou descumprimento reiterado 

dos prazos de pagamento por parte de determinada operadora de 

plano de saúde, esgotadas as vias de negociação direta, faz-se 

necessária a formalização de Notificações Formais Administrativas. 

Este instrumento jurídico-operacional consolida o relato detalhado 

das irregularidades, exigindo a regularização da conduta pela fonte 

pagadora sob pena de medidas legais e administrativas. 

Caso a operadora permaneça inerte ou mantenha práticas 

consideradas abusivas e vedadas pelas Resoluções Normativas da 

ANS, o laboratório possui o direito de instaurar representação 

formal perante a Agência Nacional de Saúde Suplementar através 

das ferramentas de intermediação e denúncia regulatória. A 

atuação da ANS pode resultar em mediações coercitivas ou 

aplicação de sanções administrativas à operadora faltosa. O uso 

correto e fundamentado dos canais de notificação e arbitragem 

protege o prestador contra abusos de poder econômico praticados 

no mercado suplementar. 
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Aula 14.4: Estratégias Comerciais Baseadas em Dados de 

Faturamento 

O volume massivo de dados processados diariamente pelo setor de 

faturamento constitui uma fonte primária de inteligência comercial 

para o laboratório de análises clínicas. A análise das informações 

de faturamento faturado permite identificar o volume de exames por 

especialidade, os convênios mais rentáveis, os exames com 

maiores margens operacionais, a sazonalidade da demanda 

diagnóstica e a distribuição geográfica dos beneficiários atendidos 

nas unidades de coleta. 

O setor comercial utiliza estes relatórios analíticos fornecidos pelo 

faturamento para direcionar as estratégias de expansão de 

parcerias, negociação de pacotes específicos e readequação de 

valores de tabelas deficitárias. Se os dados demonstram que 

determinado exame possui altíssimo custo de reagente porem 

apresenta valor de remuneração TUSS desfasado nos contratos, o 

comercial obtém o embasamento numérico irrefutável para exigir o 

reajuste do item ou propor a descontinuidade da cobertura. A 

sinergia entre o faturamento e a inteligência comercial otimiza a 

rentabilidade global do portfólio de exames. 

Aula 14.5: Benchmarking e Melhores Práticas de Mercado no 

Faturamento 

A prática do benchmarking no setor de faturamento de exames 

diagnósticos consiste na comparação sistemática dos processos 

internos, indicadores de desempenho e custos do laboratório com 
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as melhores práticas adotadas pelas instituições de saúde líderes 

de mercado. Essa busca por referências externas permite identificar 

lacunas de produtividade, oportunidades de inovação tecnológica e 

métodos operacionais mais eficientes para o processamento de 

faturas e controle de glosas. 

A implementação das melhores práticas de mercado passa pela 

adoção contínua de tecnologias de automação, como o uso de 

inteligência artificial para leitura de demonstrativos TISS e pré-

validação de guias, além do constante aprimoramento da 

qualificação técnica das equipes de faturamento. A participação em 

fóruns de debate, comitês de gestão de saúde suplementar e 

cursos de especialização mantém a instituição na vanguarda das 

metodologias de ciclo de receita, garantindo a sustentabilidade, a 

eficiência operacional e a competitividade do laboratório no longo 

prazo. 

Módulo 15: Casos Especiais de Faturamento e Exames Complexos 

Aula 15.1: Faturamento de Genômica, Biologia Molecular e 

Anatomia Patológica 

O faturamento de exames de alta complexidade tecnológica, tais 

como testes genômicos, sequenciamento de DNA de nova geração, 

biologia molecular e exames anatomopatológicos com imuno-

histoquímica, envolve particularidades técnicas e contratuais 

acentuadas. Estes exames caracterizam-se pelo elevado custo dos 

reagentes e insumos analíticos, exigência de autorização prévia 

altamente fundamentada e utilização de códigos TUSS específicos 
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ou fracionados por etapas analíticas conforme o porte do bloco ou 

marcador pesquisado. 

O faturista encarregado de processar exames genômicos e de 

anatomia patológica deve possuir treinamento especializado para 

interpretar a descrição dos laudos e correlacioná-los com a 

codificação exata das tabelas. Na imuno-histoquímica, por exemplo, 

a cobrança é realizada frequentemente multiplicando-se o código 

TUSS correspondente pela quantidade exata de anticorpos ou 

marcadores aplicados na amostra, conforme laudo assinado pelo 

patologista. A falta de atenção ao correto fracionamento ou a 

omissão de relatórios clínicos específicos acarreta o 

subfaturamento da conta ou a glosa sumária por parte da 

operadora. 

Aula 15.2: Exames Terceirizados e Faturamento com Laboratórios 

de Apoio 

Visando expandir o portfólio de serviços sem inflar os custos fixos 

de infraestrutura, muitos laboratórios de análises clínicas 

terceirizam o processamento de testes raros ou de altíssima 

complexidade para grandes Laboratórios de Apoio. A operação de 

faturamento de exames apoiados exige a perfeita estruturação do 

fluxo de cobrança para garantir que o valor faturado junto ao 

convênio ou paciente cubra com margem o custo cobrado pelo 

laboratório apoiro contratado. 

Do ponto de vista operacional, o faturista deve certificar-se de que a 

inclusão do exame apoiado siga rigorosamente o código TUSS 
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negociado no contrato do laboratório executante com a operadora 

de saúde. Erros no cadastramento da logística de envio do material 

biológico ou divergências entre a nomenclatura adotada pelo 

laboratório de apoio e o cadastro interno do LIS geram falhas grave 

de de-para. O acompanhamento estrito das tabelas de custos do 

apoio e o alinhamento com a equipe de faturamento garantem a 

rentabilidade financeira das análises terceirizadas. 

Aula 15.3: Faturamento de Toxicologia de Larga Janela de 

Detecção 

O faturamento de exames toxicológicos de larga janela de 

detecção, amplamente exigidos para renovação de carteiras de 

habilitação de condutores profissionais (Cargas e Passageiros) e 

em processos seletivos corporativos, obedece a normatizações 

legais e fluxos de faturamento específicos. Embora grande parte 

desses exames seja liquidada na modalidade particular diretamente 

pelo cliente final, o faturamento corporativo para empresas 

transportadoras e órgãos públicos demanda rigor na consolidação 

dos lotes e emissão das Notas Fiscais. 

Ao faturar exames toxicológicos corporativos, a equipe deve 

atentar-se à obrigatoriedade do registro rígido da cadeia de custódia 

da amostra, incluindo os formulários de coleta com laudo de 

conferência de dados e comprovantes de autenticação do doador. A 

ausência de qualquer documento integrante da cadeia de custódia 

invalida legalmente o exame, impedindo a cobrança contratual junto 

à empresa contratante ou ao órgão gestor. A conformidade 

documental e a precisão no faturamento das taxas operacionais 
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asseguram o ressarcimento integral dos testes toxicológicos 

executados. 

Aula 15.4: Procedimentos Combinados, Painéis Multiplex e 

Coparticipação 

A evolução das metodologias diagnósticas introduziu no mercado 

os Chamados Painéis Multiplex, capazes de detectar múltiplos 

patógenos ou analitos em uma única reação analítica a partir de 

uma só amostra biológica. O faturamento desses painéis complexos 

e de procedimentos combinados exige grande cautela para evitar a 

duplicidade de cobrança de parâmetros ou o enquadramento em 

glosas por fracionamento indevido de procedimentos. 

O faturista deve consultar as diretrizes da ANS e o contrato do 

convênio para determinar se o painel multiplex deve ser faturado 

sob um único código TUSS sintético compreensivo ou se é 

permitida a cobrança individualizada dos analitos pesquisados no 

teste. Nos casos em que o plano do beneficiário prevê o regime de 

coparticipação sobre o valor do exame, a recepção e o faturamento 

devem realizar o cálculo exato da parcela devida pelo paciente no 

momento do atendimento, efetuando o destaque do valor na guia 

TISS para descontar do montante enviado para cobrança do 

convênio. O rigor na parametrização dos painéis e das regras de 

coparticipação evita cobranças indevidas e garante a lisura do 

processo. 

Aula 15.5: Auditorias Especiais em Contas de Alta Complexidade 
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Devido ao elevado impacto financeiro dos exames de alta 

complexidade nas faturas hospitalares e ambulatoriais, as 

operadoras de planos de saúde direcionam auditorias médicas e 

administrativas especiais focadas na conferência minuciosa dessas 

contas antes de autorizar a liberação dos pagamentos. Essas 

auditorias examinam rigorosamente desde a qualificação do médico 

solicitante até o cumprimento estrito dos critérios estabelecidos nas 

Diretrizes de Utilização. 

A equipe de faturamento do laboratório deve adotar um protocolo de 

pré-auditoria diferenciado e aprofundado para os lotes que 

concentram exames de alta complexidade. Este protocolo envolve a 

montagem de um kit documental completo para cada atendimento, 

anexando a requisição médica original, o laudo descritivo detalhado 

assinado pelo responsável técnico, a justificativa clínica formal, a 

cópia da autorização prévia e os registros de rastreabilidade do 

processamento da amostra. O envio organizado e transparente 

dessa documentação à auditoria especial acelera a análise da conta 

e blinda o laboratório contra glosas financeiras de grande porte. 

Módulo 16: Gestão de Equipes, Liderança e Boas Práticas 

Aula 16.1: Perfil Profissional e Competências do Faturista de 

Análises Clínicas 

O perfil profissional do faturista de análises clínicas passou por 

intensa transformação nos últimos anos, migrando de uma função 

puramente operacional e burocrática para uma posição analítica, 

técnica e estratégica na gestão financeira das instituições de saúde. 
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O faturista moderno precisa reunir um conjunto abrangente de 

competências que inclui o domínio técnico das tabelas de 

codificação TUSS e CBHPM, conhecimento das normas 

regulatórias da ANS e ANVISA, facilidade no manuseio de 

softwares LIS/HIS e capacidade de interpretar contratos comerciais 

com operadoras. 

Além do conhecimento hard skill, o profissional de faturamento deve 

desenvolver competências comportamentais essenciais, tais como 

alta atenção aos detalhes, raciocínio lógico analítico, boa 

comunicação interpessoal para o diálogo com auditores e 

receptores, resiliência para lidar com rotinas sob pressão de prazos, 

e perfil ético inquestionável ao lidar com dados sensíveis de saúde. 

A capacitação contínua e a valorização desse profissional são 

investimentos indispensáveis para os laboratórios que buscam 

excelência no ciclo de receita e sustentabilidade no mercado. 

Aula 16.2: Capacitação Contínua e Treinamento Integrado 

(Recepção e Faturamento) 

A ocorrência de erros no faturamento laboratorial está diretamente 

relacionada à falta de alinhamento técnico e de capacitação entre 

as equipes que atuam na ponta do atendimento e os profissionais 

responsável pela consolidação das contas. A implementação de 

programas permanentes de treinamento integrado, unindo a 

recepção, a triagem, o setor de autorizações e o faturamento, é a 

estratégia mais eficaz para padronizar os procedimentos e prevenir 

falhas na origem do processo. 
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Os módulos de treinamento devem abordar a correta digitação 

cadastral, a interpretação de pedidos médicos, as regras de 

autorização prévia por convênio, a atualização de tabelas TUSS e o 

manuseio correto do software de gestão. A realização de oficinas 

práticas com o estudo de casos reais de glosas ocorridas na 

instituição promove a conscientização das equipes sobre o impacto 

de cada erro individual no resultado financeiro global. O 

investimento na qualificação técnica contínua eleva o padrão de 

eficiência e consolida a cultura de qualidade em toda a organização. 

Aula 16.3: Organização do Fluxo de Trabalho, Divisão de Tarefas e 

Produtividade 

A organização do fluxo de trabalho dentro do departamento de 

faturamento de um laboratório de análises clínicas requer um 

desenho operacional estruturado que distribua tarefas de forma 

clara, equilibrada e alinhada às especialidades dos membros da 

equipe. A divisão funcional pode contemplar equipes focadas no 

pré-faturamento e auditoria de guias, profissionais dedicados ao 

processamento TISS e envio de lotes, faturistas especializados no 

setor público (SUS), e um setor focado no recurso de glosas e 

conciliação financeira. 

Para maximizar a produtividade sem comprometer a qualidade da 

conferência, a liderança do setor deve estipular metas diárias e 

semanais compatíveis com a complexidade dos lotes processados 

por cada colaborador. A adoção de metodologias ágeis de gestão 

visual de tarefas permite monitorar o andamento do fechamento dos 

lotes de cada convênio e identificar gargalos operacionais antes que 
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prazos contratuais sejam extrapolados. A organização do ambiente 

de trabalho e a definição clara de papeis reduzem os níveis de 

estresse e garantem a entrega tempestiva de todo o faturamento 

faturado. 

Aula 16.4: Gestão do Conhecimento: Manuais Operacionais e 

Procedimentos Padronizados 

A volatilidade das regras comerciais impostas pelas dezenas de 

operadoras de planos de saúde conveniadas a um laboratório cria 

um cenário de extrema complexidade operacional que não pode 

ficar dependente apenas da memória individual dos colaboradores. 

A Gestão do Conhecimento por meio da elaboração, manutenção e 

difusão de Manuais Operacionais de Faturamento e Procedimentos 

Operacionais Padrão (POPs) é indispensável para institucionalizar o 

saber técnico na empresa. 

Os manuais de faturamento devem documentar detalhadamente as 

particularidades de cada contrato: tabelas de referência utilizadas, 

vigência de preços, prazos de envio e pagamento, exigências de 

senhas para exames específicos, regras de coparticipação e canais 

para envio de recursos de glosas. A disponibilização desses 

manuais atualizados em rede interna ou base de conhecimento 

digital garante que qualquer membro da equipe execute a 

conferência e o faturamento com exatidão, assegurando a 

continuidade operacional mesmo durante férias, licenças ou 

rotatividade de pessoal. 
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Aula 16.5: Ética Profissional, Sigilo e Proteção ao Patrimônio do 

Laboratório 

A conduta ética no setor de faturamento é um valor inegociável que 

deve nortear todas as ações dos profissionais que lidam 

diariamente com informações financeiras, dados estratégicos do 

negócio e prontuários médicos de pacientes. O compromisso com a 

verdade, a lisura na apresentação das contas, a recusa absoluta à 

inclusão de exames não realizados ou à adulteração de guias de 

atendimento garantem a integridade reputacional e a segurança 

jurídica do laboratório. 

Além do rigor na apuração das contas, os faturistas respondem 

diretamente pelo cumprimento do sigilo profissional quanto aos 

dados pessoais e diagnósticos dos pacientes processados nos lotes 

TISS, mantendo estrita conformidade com a LGPD e normativas 

éticas de saúde. A atuação consciente e responsável da equipe de 

faturamento protege o patrimônio material e imaterial da instituição, 

prevenindo sanções legais, perdas de credenciamento com 

operadoras e danos à imagem pública da empresa. A ética é o 

alicerce sob o qual se constrói um faturamento sustentável e de 

excelência. 

Módulo Extra 

Fontes de referência sugeridas para estudos complementares 

LIVROS 

Faturamento Hospitalar e de Serviços de Saúde - Edmir Perrotti 

(Editora Yendis). Apresenta a fundamentação prática e teórica 
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sobre o processamento de contas, tabelas de remuneração e fluxos 

operacionais nas instituições de saúde do Brasil. 

Manual de Faturamento Hospitalar e Ambulatorial - Paulo 

Roberto S. de Oliveira (Editora Amed). Oferece conceitos 

detalhados sobre tabelas de codificação, Auditoria Médica de 

contas e gestão de glosas na saúde suplementar. 

Gestão de Saúde e de Serviços Diagnósticos - Vários Autores 

(Editora Manole). Aborda o ciclo de receita, gestão financeira e 

modelos contratuais aplicados ao setor de medicina laboratorial e 

diagnóstico por imagem. 

SITES E ARTIGOS 

Portal Oficial da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) 

- Disponível em gov.br/ans. Fonte primária para consulta de 

Resoluções Normativas, atualização do Padrão TISS, Tabela TUSS 

e diretrizes do Rol de Procedimentos. 

Portal da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) - 

Disponível em gov.br/anvisa. Canal oficial para acesso às 

Resoluções da Diretoria Colegiada, com destaque para a RDC 

786/2023 sobre laboratórios clínicos. 

DATASUS - Departamento de Informática do SUS - Disponível 

em datasus.saude.gov.br. Plataforma para consulta das tabelas do 

SIGTAP, manuais do SIA/SUS e utilitários de validação do Boletim 

de Produção Ambulatorial. 

NORMAS E/OU LEIS 
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Lei nº 9.656, de 3 de Junho de 1998 - Dispõe sobre os planos e 

seguros privados de assistência à saúde no Brasil e estabelece as 

obrigações de cobertura e contratualização. 

Resolução Normativa RN nº 503/2022 da ANS - Regula os 

procedimentos de contratualização entre operadoras de planos de 

saúde e prestadores de serviços de saúde. 

Resolução da Diretoria Colegiada RDC nº 786/2023 da ANVISA - 

Dispõe sobre os requisitos técnico-sanitários para o funcionamento 

dos laboratórios clínicos e serviços de diagnóstico in vitro. 

INSTITUIÇÕES RECONHECIDAS 

Sociedade Brasileira de Patologia Clínica / Medicina 

Laboratorial (SBPC/ML) - Entidade médica científica que edita 

manuais de boas práticas, indicadores laboratoriais e diretrizes para 

o setor diagnóstico. 

Associação Brasileira de Medicina Diagnóstica (ABRAMED) - 

Instituição que congrega os principais centros diagnósticos do país, 

publicando painéis setoriais sobre economia, regulação e dados da 

saúde suplementar. 

Associação Médica Brasileira (AMB) - Instituição responsável 

pela elaboração e atualização da Classificação Brasileira 

Hierarquizada de Procedimentos Médicos (CBHPM). 

 


